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Feitos estes esclarecimentos, o presente relatório tem por objetivo apresentar aos 

gestores públicos federais responsáveis por atividades relacionadas às compras públicas no 

governo brasileiro os principais resultados alcançados com a pesquisa, a fim de subsidiar 

iniciativas de inovação, podendo servir como uma orientação para os gestores públicos em 

relação a tomada de decisão em relação às capacidades de inovação. Ademais, foi criado um 

banco de indicadores de inovação no processo de compras governamentais, a fim de viabilizar 

a mensuração do desempenho da inovação no contexto do Ministério da Economia. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

A inovação é fundamental para Administração Pública (Bysted & Hansen, 2015; OCDE, 

2015; Sørensen, 2017; De Vries, Tummers, & Bekkers, 2018) uma vez que direciona os 

esforços organizacionais públicos no sentido de entregar novos produtos e serviços para a 

sociedade, e permite a resolução de problemas complexos de novas formas e a descontinuidade 

com o passado. 

Bloch (2011) explica que há categorias de determinantes que podem estimular esforços 

inovadores no setor público, uma vez que as organizações públicas não operam na lógica do 

lucro e da competição como é no setor privado. São elas: (i) financeira ou econômica, vinculada 

à busca por eficiência e efetividade; (ii) relações internacionais, por influência econômica ou 

política entre as nações; (iii) política, por meio novas agendas partidárias; (iv) democracia e 

governança, com ênfase na cooperação ou na participação social; (v) institucional, advinda da 

adaptação a novas regras; (vi) fóruns específicos de lideranças ou grupos corporativos; e (vii) 

interesse público ou de reputação individual.  

Suplementarmente, Bekkers et al. (2011) esclarecem que o termo inovação migrou das 

discussões de gestão privada e desenvolvimento tecnológico para a esfera pública devido ao 

fato de que, empiricamente, elementos recorrentes em episódios de inovação privados não se 

mostravam exclusivos desse setor. O avanço da teoria de inovação, e notadamente a dos 

sistemas de inovação, impulsionou o debate da inovação em governo, e a visão predominante 

nas ciências sociais passou a enxergar que a inovação é um elemento chave em crescimento nas 

organizações públicas. Outro fator que se soma é a convergência entre os setores público e 

privado, que estimula uma cópia mais intensa dos conceitos de gestão, organização e tecnologia 

do setor privado por parte das organizações do setor público (Pollitt, Albright, & Steijn, 2011; 

Osborne & Brown, 2013). 

Dada as dificuldades dos gestores públicos em compatibilizar o atendimento para as 

necessidades da sociedade, as instituições públicas se acostumaram a assimilar modelos 

privados, orientados fundamentalmente por ferramentas absorvidas do mercado, inspiradas pela 

lógica da New Public Management (NPM), porém com limitações, face aos desafios e 

expectativas contemporâneos (Bekkers et al., 2011). Frequentemente, inovação no serviço 

público está vinculada a movimentos de reforma, tais como a NPM (Pollitt & Bouckaert, 2011), 

o governo eletrônico (Bekkers & Homburg, 2005), a mudança de governo para governança 
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(Rhodes, 1996), bem como as discussões sobre o recuo do papel do governo para a ideia de 

devolver poderes para as comunidades e estabelecer um papel maior nos serviços públicos para 

organizações voluntárias e comunitárias (Grande Sociedade) (Lowndes & Pratchett, 2012). 

No Brasil, o movimento da NPM seguiu reformas similares, propondo mudanças no 

modo como o governo deve desempenhar, incluindo aspectos relacionados à responsabilidade, 

à eficiência e ao foco nos resultados em vez de controles ex ante, o que converge com a 

percepção de Pollitt e Bouckaert (2011), que em vez de grandes reformas ou grandes ideias, os 

resultados predominantes foram mais voltados para a gestão de melhorias em pequena escala 

ou inovações no setor público. 

Ampla pesquisa feita por feita por De Vries et al. (2016) sobre a modernização da coisa 

pública, com o estudo de 181 artigos e livros sobre inovação do setor público, destacaram-se os 

seguintes temas: (1) definições de inovação, (2) tipos de inovação, (3) objetivos da inovação, 

(4) antecedentes da inovação e (5) resultados. A partir da análise, a revisão indicou que a 

pesquisa empírica até o momento tem sido amplamente frustrada em identificar e explicar o 

que ocorre depois que as inovações no setor público são iniciadas, sendo o foco o processo de 

inovação ou a adoção de uma inovação.  

A literatura de inovação no setor público destaca que o Estado é gerador de significativas 

mudanças e inovações, pois os governos direcionam investimentos e esforços para o 

desenvolvimento de novas tecnologias de informação e comunicação (TICs), conforme 

destacam Halvorsen et al. (2005). Embora a busca por inovações tenha sido realizada com 

objetivo de entregar algo novo ao público, Rogers (2003) também reconhece a mesma condição, 

ou seja, os impactos da adoção de inovações são aspectos, muitas vezes, deixados em segundo 

plano nos estudos acadêmicos. 

Contudo, caminhos novos têm sido desenvolvidos no campo da inovação, bem como a 

combinação do uso das TICs com diversas inovações no setor público, inclusive nas compras 

públicas eletrônicas (Svidronová et al., 2016). De Vries et al. (2016) corroboram com esse 

entendimento quando abordam a ampliação das capacidades institucionais do Estado e a 

inovação como partes de um processo dinâmico de evolução que envolve uma série de 

atividades inovativas. Nesse sentido, identificar os resultados da inovação nas organizações 

públicas e conhecer quais condições contribuem para o sucesso de experiências inovadoras é 

uma agenda de pesquisa em questão no Brasil. 
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Para Ferreira et al. (2015), a abordagem neoschumpeteriana sobre a inovação tem se 

concentrado fortemente no setor privado, o que tem levado à grande evolução da análise da 

inovação no âmbito tradicional, embora não haja resposta de como deve ser definido o conceito 

de inovação quando o objeto de estudo são os serviços, ou seja, os produtos intangíveis nas 

indústrias de serviços. Os autores afirmam que a literatura de inovação em serviços é esparsa e 

simplesmente pressupõem que as empresas de serviços inovam, não discutindo suas razões ou 

se a inovação em serviços pode ser compreendida em termos de teoria da inovação desenvolvida 

para o setor de manufatura. 

Na literatura, a vertente da perspectiva tecnológica de inovação em serviços é reforçada 

pelo uso da tecnologia da informação a fim de promover inovações (Howells, 2010). Segundo 

Barcet (2010), por exemplo, a inovação em serviços tem sido considerada menos importante do 

que a inovação na indústria, e é tida como inovação incremental, porque inova apenas com o 

uso de tecnologia. Ferreira et al. (2015) asseveram que neste caso, trata-se, essencialmente, das 

tecnologias de informação e comunicação (TICs), as quais são mais utilizadas para aprimorar e 

acelerar processos de trabalho que possam ser padronizados.  

De acordo com Gallouj (1994), houve uma mudança de perspectiva quanto ao conceito 

geral de inovação em serviços: de assimilação para demarcação seguida de integração. A 

primeira perspectiva naturalmente usa as ferramentas herdadas do campo da inovação 

industrial, sem considerar a natureza especial do campo de serviços. A perspectiva de 

demarcação (ou diferenciação) concentra-se na ideia de que há formas de inovações que são 

negligenciadas e até mesmo escondidas, e que podem ser identificadas através de foco nas 

atividades de serviço. A integração pressupõe que a inovação em bens e serviços, inovação 

tecnológica e inovação não tecnológica devem ser analisadas com a mesma estrutura analítica.  

Nesse contexto, Djellal e Gallouj (2012) afirmam que inovação visível é a inovação 

medida por indicadores tradicionais, como Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), e patentes, 

refletindo uma visão tecnológica e do campo da inovação industrial (assimilacionista), baseada 

na produção de sistemas técnicos. Segundo os autores, limitar a inovação a esta concepção leva 

a um resultado em que os serviços são relativamente menos inovadores que a indústria, apesar 

dos avanços associados à inclusão das TICs. A inovação invisível ou oculta representa um 

campo de pesquisa importante, com uma diversidade de formas de inovação, incluindo 

inovações sociais, inovações organizacionais, inovações metodológicas, inovações de 

marketing e inovação de produtos e processos intangíveis. 
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Gershuny & Miles (1983) destacam que o uso de tecnologias na produção de serviços 

ajudou as primeiras tentativas de ruptura com a visão clássica de que os serviços eram pouco 

produtivos e inovadores, reconhecendo o impacto das tecnologias da informação (TI) no setor 

de serviços. Com base nessas ideias, Barras (1986) elaborou o primeiro modelo de inovação 

em serviços e observou que o uso de tecnologia da informação sobre os processos de 

aprendizagem produziu, inicialmente, melhoria da qualidade do serviço e, em seguida, novos 

serviços (inovação).  

Ferreira et al. (2015) concluem que é fácil a relação entre o uso da tecnologia com a 

geração da inovação, uma vez que com a aplicação de tecnologia a processos de prestação de 

serviços públicos, novos arranjos e formatos de serviços são disponibilizados. 

No âmbito da literatura internacional, há referências aos impactos ou efeitos das 

inovações no setor público, quase que exclusivamente pela ótica positiva, deixando de lado 

efeitos negativos (De Vries et al., 2016). Lember et al. (2011) afirmam que soluções inovadoras 

de compras podem trazer benefícios para o setor público e privado, bem como para a sociedade 

como um todo. Esses benefícios incluem a modernização do setor público, o aumento da 

eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos e, em geral, o encontro de desafios da 

sociedade contemporânea. 

Segundo Isidro-Filho (2017a), as reformas no setor público são marcadas por diferentes 

modelos que preconizam princípios de organização e funcionamento do Estado, sendo a 

inovação o fio condutor de transformações em estruturas e processos de organizações públicas. 

O projeto Measuring Public Innovation in the Nordic Countries (Mepin), nos países nórdicos, 

o National Endowement for Science Technology and the Arts (Nesta), no Reino Unido, e o 

Australian Public Sector Innovation Indicators Project (APSS), na Austrália, são exemplos de 

como países têm envidado esforços para institucionalizar a inovação em termos conceituais e 

metodológicos, no sentido de criar condições para a melhoria contínua de serviços públicos e 

cidadania. 

Numa tentativa de comparar as experiências de organizações públicas brasileiras à luz 

dos referenciais teóricos internacionais, Isidro-Filho (2017a) identificou a oportunidade de 

estabelecer um framework que abarque os construtos constituintes da inovação no setor público 

(Bloch, 2011; Bugge & Bloch, 2016), que representem adequadamente as características 

particulares da gestão pública federal, sem perder ressonância com os principais modelos 

institucionais identificados na literatura. 
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Pela ótica dos serviços públicos, as compras públicas estimulam a inovação pelo aspecto 

do consumo e da demanda, e podem ser usadas para guiar trajetórias tecnológicas – por 

exemplo, Aschhoff e Sofka (2009), Jakob Edler e Georghiou (2007) e Stern, Hellman, Rijnders-

Nagle, Terrell, e Astrom (2011). 

Svidronová et al. (2016) relatam os vários benefícios da adoção da contratação pública 

eletrônica (e-procurement), sendo que European (2010a) inclui, dentre as vantagens: maior 

acessibilidade e transparência; benefícios para procedimentos individuais; e benefícios em 

termos de uma administração de contratos públicos mais eficientes. Outros autores, por 

exemplo, Svidronová e Mikus (2015) acrescentam as seguintes vantagens da contratação 

eletrônica: melhoria da qualidade e flexibilidade dos serviços; diminuição dos preços e 

variabilidade dos serviços; uma solução para assimetria de informação; aumento do efeito 

competitivo; aumento na economia de tempo; divulgação fácil e rápida de informações sobre 

os pregões eletrônicos e seu andamento; abertura de mercados para a participação de empresas 

estrangeiras e redução do nível de burocracia.  

Em estudo realizado sobre o setor público brasileiro, o Banco Mundial (BM) aponta que 

o Brasil economizou de 19 a 21% do valor total das compras públicas realizadas por meio do 

pregão eletrônico (World Bank, 2010). A norma brasileira de licitações tem seu marco na 

promulgação da Lei nº 14.133, que foi aprovada no dia 1º de abril de 2021 e passou a estabelecer 

as novas regras para Licitações e Contratos Administrativos. A Lei anterior, 8.666 de 1993, ao 

longo do tempo foi sendo modificada e complementada de acordo com os anseios dos cidadãos 

e com o desenvolvimento das TICs, fazendo com que muitas inovações fossem sendo 

implementadas, em especial aquelas apresentadas na Lei nº 10.520/2002 (Lei do Pregão), na 

Lei nº 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratações) e na Lei nº 13.303/2016 (Lei das 

estatais) (Ramos Pinto, 2020). 

A nova lei substituiu a Lei nº 8.666/93, bem como a Lei do Pregão e a Lei do Regime 

Diferenciado de Contratações. O novo marco legal ainda, extingue três modalidades de 

licitação: convite, tomada de preço e Regime Diferenciado de Contratações, além de trazer a 

nova modalidade do diálogo competitivo. Além disso, estabelece período de transição da Lei 

8.666/93, entre 1º de abril de 2021 e 4 de abril de 2023, muito importantes para identificar 

mudanças, suas aplicações e experimentações pelos compradores públicos. 

Nesse contexto, insere-se o Ministério da Economia (ME), que por meio da Secretaria 

de Gestão (Seges), coordena o Sistema Integrado de Serviços Gerais (Sisg), órgão central de 
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logística no Poder Executivo federal, responsável legal pela normatização das compras de bens 

e contratação de serviços, e que implementou processo inovador de centralização de 

contratações, além de inovações tecnológicas relacionadas ao sistema Comprasnet – sistema de 

tecnologia que operacionaliza as compras governamentais, bem como o pregão eletrônico.  

Além disso, o órgão atua na modernização da legislação e na regulamentação dos 

dispositivos da nova lei de licitações. Como meio para isso, o pregão eletrônico é desenvolvido 

com apoio no Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais (Siasg) e comporta duas 

etapas distintas: a fase interna, que é realizada dentro do órgão, e a fase externa, que ocorre por 

meio do Comprasnet, em particular no portal de Compras do Governo Federal – 

Compras.gov.br. 

No Brasil, o governo federal gasta, em média, 5% do PIB em compras apenas de bens e 

serviços. Somando as despesas efetuadas por Estados, municípios e estatais, o percentual é de 

aproximadamente 15% do PIB, cerca de R$ 900 bilhões (C. G. Ribeiro et al., 2018). Apesar do 

volume de recursos envolvidos anualmente, não há incentivos para atrair novos compradores 

públicos pela falta de uma carreira estruturada na área de compras públicas, alvo constante dos 

órgãos de controle, o que acarreta uma percepção de risco para os servidores dessas áreas, 

inibindo tentativas de inovação na melhoria da eficiência dos processos de aquisição (Almeida 

& Sano, 2018). 

Diante desse cenário, o presente estudo traz a seguinte questão de pesquisa: quais os 

resultados das inovações no processo de compras públicas no Governo brasileiro?  

Dessa forma, visando pôr luz aos desafios enfrentados pelos diferentes órgãos do setor 

público para adoção de inovações em compras públicas e estabelecer uma agenda para 

pesquisas sobre tema em questão no Brasil, o presente estudo tem como objetivo identificar os 

resultados, bem como discutir as barreiras e os facilitadores da adoção de inovações no processo 

de compras públicas no âmbito do Governo brasileiro. 

Para tratar a questão de pesquisa, pretende-se adotar o framework de Isidro-Filho 

(2017a), em que experiências de organizações públicas brasileiras foram comparadas aos 

referenciais institucionais e científicos da literatura. Neste projeto, em função da diversidade de 

definições na literatura, inovação é definida como sendo uma ideia, prática ou objeto novo para 

a unidade adotante, seja ela empresa, governo, associação, entre outros. Com isso, uma vez a 

ideia sendo nova para quem a adota, o que se apresenta no caso de centralização de contratações 
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e no uso de tecnologia no sistema de compras governamental, consideram-se inovação pelo 

ME, bem como o alcance nas unidades do governo federal (Rogers, 2003). 

1.1. Objetivos 
 

Com o intuito de oferecer respostas ao problema proposto, seguem os objetivos geral 

e específicos da presente pesquisa. 

1.1.1. Objetivo geral 
 

Analisar os resultados das inovações no processo de compras públicas no âmbito do 

Governo brasileiro. 

1.1.2. Objetivos específicos 
 

a) Caracterizar as inovações desenvolvidas pelo Ministério da Economia no processo de 

compras públicas; 

b) Identificar barreiras e facilitadores à inovação; 

c) Criar banco de indicadores de inovação no processo de compras governamentais.   

 

1.2. Justificativa e relevância 
 

A necessidade de aprofundar a compreensão da inovação, especialmente nas compras 

públicas do Governo Federal, torna-se relevante uma vez que a contratação pública pode estar 

associada a múltiplos objetivos (como a eficiência da administração pública, melhoria da 

prestação de serviços públicos à sociedade, promoção de setores específicos, estímulo à 

inovação tecnológica, entre outros). A partir das demandas da administração pública federal, 

bem como de unidades compradoras de Estados e Municípios aderentes ao Sisg, são 

regulamentadas e operacionalizadas, por meio de sistemas de software, todas as atividades 

relacionadas ao processo de compras governamentais, e às contratações centralizadas, pelo ME, 

através da Seges. 

O advento da tecnologia da informação e de sistemas de softwares mais integrados tem 

mudado radicalmente a área de compras. Por essa razão, os sistemas de compras passaram por 

períodos de aprimoramento de forma que, atualmente, se apresentam de forma integrada, 

viabilizando o alcance de uma maior eficiência (Baily et al. 2008). O Siasg incorporou esses 

conceitos de sistema de informações integradas da gestão privada e, adaptando-os às 
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necessidades do setor público, promoveu maior celeridade da fase externa do processo de 

compras, por meio do pregão eletrônico (Fernandes, 2005; Santana, 2013). 

Por outro lado, as compras públicas são vulneráveis à corrupção e existe risco da sua 

ocorrência em todas as fases do processo (ICAC, 2011; OCDE 2020). Nesse contexto, 

considerando que a perspectiva da simplificação administrativa e do combate à corrupção é 

relevante para as compras públicas, espera-se que a inovação na área seja estimulada a partir da 

relação de insatisfação com os mecanismos de controle da administração pública, permitindo 

reforçar a transparência, a concorrência e os preços (Fortini & Motta, 2016; Moreira & Vargas, 

2009; Obwegeser & Müller, 2018). Em razão disso, o setor público vem utilizando as TICs para 

modernização de sua atuação (Fernandes, Paiva Júnior, Fernandes, & Costa, 2020), as quais 

viabilizam a transparência e o acompanhamento de informações (Carneiro & Resende Junior, 

2017), bem como o controle das compras públicas (Bertot, Jaeger & Grimes, 2012). 

A centralização das compras é uma tendência evidenciada pela criação das agências de 

compras, nos países europeus, como modelo voltado para o aproveitamento de ganhos de escala 

e a condução qualificada das contratações ou aquisições de maior complexidade (Dimitri et al., 

2006). No caso brasileiro, nos últimos anos vem ocorrendo o fortalecimento dos órgãos centrais 

responsáveis pela supervisão e normatização das compras e as iniciativas de centralização, a 

exemplo da criação da Central de Compras do Governo Federal em 2014, vinculada ao ME. 

Esta centralização, além de considerar os custos envolvidos no processo de compras (logística, 

operação, administração, dentre outros), visa obter melhores preços em proveito de um aumento 

da necessidade de contratação de bens e serviços, bem como contratos estáveis, regularidades 

das entregas e pagamentos, e redução de processos administrativos. 

As compras realizadas de forma conjunta através de uma Central possibilitam à 

concentração do volume de compras de toda a administração pública federal que proporciona 

maior capacidade de negociação. Os preços obtidos pela Central de Compras qualificam a 

gestão do ME, tanto ao promover uma economia no orçamento público, como também 

possibilita que os órgãos públicos foquem em ações finalísticas voltadas para atender 

diretamente os cidadãos. Por outro lado, a compra centralizada implica em maior 

responsabilidade do ME, especialmente da Seges, no sentido de assegurar contratos em 

quantitativos e prazos que garantam utilização efetiva por toda a administração pública. 

É nesse contexto de uso das TICs e da centralização das compras públicas que a 

inovação é relevante para o setor público, relacionando-se diretamente com a possibilidade da 
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oferta de novos e melhores serviços à sociedade, principalmente em um ambiente de escassez 

de recursos, de aperto fiscal e de redução organizacional (Clausen et al., 2020), e de constantes 

desenvolvimentos tecnológicos (Moussa et al., 2018). Diante da centralização das atividades de 

contratações de bens e serviços de uso em comum pelos órgãos da administração pública 

federal, a gestão dessas contratações apresenta inúmeras especificidades e exigem substanciais 

e continuados investimentos, o que demonstra representatividade quanto ao montante 

financeiro dispendido nessas contratações da Central de Compras, em especial nos últimos dois 

anos, de acordo com Tabela 1. 

Tabela 1 

Processos de compras da Central de Compras de 2018 a 2021 

Ano Valor (R$) 

2018 316.601.896,21 

2019 308.299.368,86 

2020 2.006.049.747,14 

2021 3.159.953.451,36 

Fonte: Elaborada pelo autor, a partir de dados do Painel de Compras disponível no Compras.gov.br. 
 

O contexto apresentado permite demonstrar suficientemente a necessidade de análise de 

inovações implementadas pelo ME, através da Seges, pois conhecer os fatores externos, 

internos e condições de enquadramento que influenciam tais inovações permitirá, entre outras 

coisas, que se desenvolvam planos de ação para a área de forma mais justificada, já que será 

possível identificar as forças e fragilidades advindas das iniciativas inovadoras, além de 

contribuir para a melhor alocação de recursos públicos para futuras ações no setor público. 

Destaca-se que importantes estudos têm sido realizados para analisar a inovação, 

embora tais estudos sejam escassos no setor público, o que reforça a necessidade de análise do 

processo de inovação nesse setor, fato que se torna mais incipiente quando se trata de inovações 

em compras públicas (Bloch, 2011; De Vries et al., 2016; Detelj et al., 2015). 

Por fim, um trabalho científico precisa apresentar contribuições acadêmicas e práticas, 

visto que a administração é uma ciência essencialmente aplicada e nestas contribuições residem 

a justificativa e a relevância do trabalho. Assim, com uma análise descritiva e por meio da 

análise das experiências inovadoras em compras públicas no governo brasileiro, pretende-se 

verificar as relações citadas nos objetivos. Este esforço está alinhado com as iniciativas 

internacionais que buscam um modelo mais abrangente para inovação no setor público (Bloch, 

2011; De Vries et al., 2016). 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1. INOVAÇÃO E A TEORIA SCHUMPETERIANA 
 

Segundo a teoria de Schumpeter, a inovação pressupõe algo novo que acrescente valor 

para os stakeholders organizacionais e que, eventualmente, possa ser replicado em outros 

contextos, como mercados, setores, áreas, processos ou partes interessadas, e que também possa 

ser detectado distintamente nos setores público e privado. O primeiro, em uma abordagem de 

interesse coletivo, e o segundo focado no lucro (Resende Junior et al., 2013). 

O trabalho seminal de Schumpeter, Theory of Economic Development, de 1934, já 

procurava explicar a relação entre inovação tecnológica e desenvolvimento econômico. De 

acordo com o autor, a inovação seria o ato de fazer algo diferente no aspecto econômico, o que 

poderia apontar para novos resultados, tais como: um novo bem ou uma nova qualidade de um 

bem, um novo método de produção, um novo mercado e, por fim, uma nova fonte de 

fornecimento. 

Após Schumpeter, várias análises sobre o tema ampliaram-se de forma contínua, 

perpassando por áreas e setores econômicos e administrativos, com especial ênfase na área 

privada. Apesar da variedade de conceitos, inovação está geralmente ligada a melhorias em 

processos organizacionais, implementação de novos produtos, procedimentos, serviços, 

políticas ou sistemas (Bekkers et al., 2011; Damanpour & Schneider, 2009; OCDE, 2015). Em 

conceituação mais ampla, porém como foco no setor público, Brown e Osborne (2012) 

argumentam que a inovação significa a introdução de novos elementos em um serviço público, 

na forma de novos conhecimentos, nova organização e/ou nova habilidade de gestão ou 

processual. 

Bloch e Bugge (2013) abordam que os estudos de inovação em empresas privadas têm 

melhorado muito a compreensão dos processos subjacentes à inovação e às mudanças sociais e 

econômicas nas economias modernas. No entanto, tem havido uma tendência de considerar o 

setor público como algo bastante diferente do setor privado em termos de inovação, geralmente 

decorrente da percepção do setor público como fornecedor de estrutura regulatória para a 

inovação no setor privado e como destinatário passivo de inovações (Windrum, 2008).  

A interação entre as empresas e o setor público é vista como uma importante fonte de 

inovações e uma pré-condição para a eficiência empresarial e competitividade global (Bloch, 

2011). Entretanto, um grande desafio nesse sentido é como medir a extensão e o alcance das 
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inovações do setor público e como fazer comparações entre os setores e países, para determinar 

o impacto das inovações no desenvolvimento das empresas e na sociedade, bem como sua 

dependência sobre empresas que atuam como fornecedores de bens e serviços do setor privado 

(OECD, 2010). 

A definição de inovação de Dosi e Nelson (1982) consiste na busca, descoberta, 

experimentação, desenvolvimento, melhoria e adoção de novos produtos, serviços, processos e 

novas técnicas organizacionais. Para Resende Junior et al. (2013), inovação é percebida nas 

características finais de produtos e serviços como o resultado da capacidade técnica, das 

competências do fornecedor e das competências do cliente na prestação de serviço. 

Windrum (2008) também enfatiza que o trabalho sobre inovação do setor público em 

disciplinas relacionadas pode ser usado para ajudar a formar uma estrutura teórica para a 

inovação aplicável ao setor. Como destaque, o autor afirma que a pesquisa sobre inovação de 

serviços e sistemas de inovação pode ser usada como pano de fundo para as discussões sobre 

como a inovação pode ser mensurada no setor público. Nesse sentido, Koch e Hauknes (2005) 

afirmam que ainda falta uma estrutura adequada para entender e medir a inovação no setor 

público. Assim, Bloch e Bugge (2013), com base nos insights gerados em um estudo piloto 

nórdico sobre o desenvolvimento de uma estrutura de medição para inovação no setor público, 

contribuíram para formar uma estrutura teórica para a inovação do setor público, tendo como 

pano de fundo a pesquisa sobre inovação em serviços e sistemas de inovação. 

A base de discussão é na tipologia de demarcação, assimilação e integração de Gallouj 

e Djellal (2010a). Os autores discutiram a relação entre inovação em manufatura e serviços, 

como ponto de partida para considerar se a inovação no setor público pode ser medida com a 

mesma estrutura da inovação no setor privado. As discussões sobre medição da inovação no 

setor público em uma abordagem comparada ao setor privado são fatores importantes para 

serem considerados na capacidade de inovação em compras públicas.  

Estudos de Djellal, Gallouj e Miles (2013) podem contribuir com a pesquisa, pois 

examinam como os principais estudos realizados durante duas décadas de pesquisa sobre 

inovação de serviços tratam o assunto ou como podem ser extrapolados ao tratar da inovação 

nos serviços públicos. Na revisão, deficiências na literatura e novos caminhos de pesquisa e 

ação podem ser explorados, tendo como direcionador as quatro diferentes perspectivas teóricas 

dos estudos de inovação em serviços: assimilação, demarcação, inversão e integração. 
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Com base em ideias apresentadas por Schumpeter, o conceito de inovação recebeu 

contribuições e críticas dos autores denominados neo-schumpeterianos, com destaque para a 

inovação como geradora de competitividade das empresas, por meio de vantagens de custo e 

qualidade, e consequente ampliação de seus mercados (Kon, 2004).  

A partir dessas críticas e contribuições, a literatura apresenta estudos com conceitos 

diversos de inovação. A Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), ou Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD), publicou o 

Manual de Oslo em 1992 (OECD, 2005). O manual é dedicado à mensuração e interpretação 

da inovação com o objetivo principal de melhorar a compreensão do processo de inovação e 

seus impactos econômicos. O documento define inovação como a introdução de um bem ou 

serviço novo ou significativamente melhorado em suas características ou usos previstos, 

abrangendo especificações técnicas, componentes, materiais, softwares incorporados e 

facilidade de uso. 

Segundo OECD et al. (2005), as inovações são classificadas em quatro tipos: i) inovação 

de produto – produtos e serviços novos e melhorias relevante para os existentes; ii) inovação 

de processo – melhorias significativas no processo de produção e substituição; iii) inovação 

organizacional – implementação de novas práticas gerenciais; e iv) inovação de marketing – 

novos métodos de marketing, incluindo embalagem, promoção e colocação. 

Resende Junior e Romero (2019) notaram uma predominância da definição de inovação 

“ora como efeito da atividade de inovação, ora como a própria atividade incluindo a descoberta, 

experimentação, desenvolvimento e adoção de novos produtos, serviços, processos e técnicas 

organizacionais.” (p. 2). Segundo os autores, o construto inovação não é visto somente como o 

resultado da atividade inovação, mas como o processo de gestão do “novo” em uma 

aproximação com a definição de Dosi e Nelson (1982) - processo de busca, descoberta, 

experimentação, desenvolvimento, imitação e adoção de novos produtos, serviços, processos e 

novas técnicas organizacionais. Além das várias abordagens e definições de inovação, Rogers 

(2003), referência no processo de difusão da inovação, define-o como “o processo no qual uma 

inovação é comunicada através de certos canais ao longo do tempo entre os membros de um 

sistema social”. 

Quanto ao setor público, vários esforços têm sido empreendidos para compreender a 

natureza da inovação, sobretudo na busca por indicadores e frameworks de análise que 

permitam a construção de medidas e indicadores de inovação. Modelos ou frameworks auxiliam 
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na organização conceitual e na classificação de ideias acerca da inovação no setor público, 

conforme destaca a OECD (OECD, 2015). De acordo com Isidro-Filho (2017a), o Mepin, o 

Nesta e o APSII, são exemplos de iniciativas de estruturação conceitual e metodológica de 

arcabouços que sustentam a compreensão da inovação no setor público. 

Diante disso, o marco teórico deste estudo está baseado no framework de Isidro-Filho 

(2017a), o qual foi construído e aplicado ao contexto brasileiro, embasado na análise dos 

modelos apresentados anteriormente, e que identificou elementos transversais aos modelos de 

inovação, tendo como base para a sua construção o Poder Executivo federal. 

O estudo, está organizado em quatro partes nas quais os construtos da pesquisa podem 

ser caracterizados, a fim de orientar o modelo exploratório de análise dos dados. Isidro-Filho 

(2017a) mostra que os modelos de inovação no setor público abordam, em geral, inovação como 

processo (Bugge & Bloch, 2016), composto por: i) antecedentes da inovação; ii) atividades 

relativas ao ciclo de inovação; iii) capacidades ou recursos para inovação; e iv) resultados ou 

impactos da inovação. Entretanto, a literatura sugere outras variáveis presentes na inovação, 

tais como: indutores, barreiras e facilitadores, tipologias de inovação, coprodução e/ou 

cocriação da inovação (Halvorsen, Hauknes, Miles, & Roste, 2005; Bloch, 2011; Bugge et al., 

2011; Isidro-Filho et al., 2012; De Vries et al., 2016; Isidro-Filho, 2017a; Tidd & Bessant, 

2020). O framework de análise da inovação no setor público brasileiro, conforme Isidro-Filho 

(2017a) pode ser observado na Figura 1. 

Figura 1 

Framework de Inovação do Setor Público 

 

Fonte: Isidro-Filho (2017a). 

 

Com base nessas abordagens e nos impactos decorrentes da adoção de inovações, 

Rogers (2003) afirma que esses impactos muitas vezes são deixados em segundo plano nos 
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estudos sobre inovações. Nesse contexto, Oliveira e Santos Júnior (2017) enfatizam a inovação 

como um fenômeno complexo, multifacetado e multinível, reafirmam a necessidade do seu 

entendimento para o setor público e põem luz aos desafios enfrentados pelos diferentes órgãos 

do setor público no acompanhamento dos efeitos advindos da adoção de inovações. Rogers 

(2003) apresenta a definição das consequências da adoção de inovações como mudanças que 

ocorrem para um indivíduo ou para um sistema social como resultado da aprovação ou rejeição 

de uma inovação. 

Para uma melhor compreensão dos impactos da adoção de inovações, uma classificação 

em três dimensões foi definida por Rogers (2003) e adaptada em um novo modelo para o estudo 

de consequências de inovações por Oliveira e Santos Júnior (2017): i) consequências desejáveis 

e indesejáveis – aquelas que representam os efeitos funcionais ou disfuncionais de uma 

inovação, respectivamente; ii) consequências diretas ou indiretas – são as mudanças que 

ocorrem em resposta imediata ou que decorrem das consequências de uma inovação, 

respectivamente; e iii) consequências antecipáveis ou não antecipáveis – são mudanças 

reconhecidas e intencionadas, ou que não são nem intencionais, nem reconhecidas, 

respectivamente. 

2.2. INOVAÇÃO NO SETOR PÚBLICO 
 

Os estudos de inovação cresceram rapidamente como área de pesquisa no último quarto 

do século XX, mas a inovação no setor público tem sido negligenciada na corrente principal 

dos estudos de inovação. Por se tratar de monopólios livres de pressões e de regras de mercado, 

os serviços públicos habitualmente não são pressionados a inovar, e por influência política, 

ficam à margem da economia racionalista da inovação, e em alguns casos há influências 

associadas ao clientelismo e à corrupção clara. Tais serviços são impactados pela falta: de 

recursos, de recursos expostos a projetos de inovação arriscados e de incentivos a inovadores e 

intraempreendedores (Djellal et al., 2013). Outra característica mencionada pelos autores, é a 

pouca pressão dos consumidores dos serviços ou dispersão dessa pressão nas rígidas estruturas 

burocráticas que induzem inércia no setor público. Por outro lado, muitos argumentos 

qualificam ou contradizem essa avaliação negativa da inovação em serviços públicos e 

implicam que é necessário elevar seu status no campo dos estudos sobre inovação em serviços. 

Questionando os pressupostos da perspectiva racionalista segundo a qual a adoção de 

inovações se dá de forma independente, Korteland e Bekkers (2008) ressaltam a importância 

de identificar quais os fatores responsáveis pela difusão das inovações no setor público e 
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identificam os fatores específicos que se relacionam com o contexto político dessas inovações. 

Os autores mostraram que além das características funcionais de uma inovação, tais como 

vantagem relativa, observabilidade, compatibilidade, testabilidade e reinvenção, o timing 

(referência às janelas políticas e foco em eventos que criam oportunidades) e os aspectos de 

imitação são importantes. Bekkers et al. (2011) abordam o conhecimento sobre os padrões de 

difusão das inovações em relação a duas hipóteses: (i) convergência na maneira como diferentes 

organizações dentro da administração pública adotam inovações; e (ii) se há convergência entre 

os setores público e privado, em relação à adoção de conceitos e técnicas de gestão privada no 

setor público. Os autores ressaltam que o isomorfismo se refere a um padrão restritivo no qual 

mais e mais organizações adotam uma inovação – seja por coerção, pressão de grupo e de pares 

ou imitação – o que leva a uma situação em que uma inovação se torna um modo legítimo de 

operação. Entretanto, a partir da literatura sobre políticas de inovação e de transferência, 

destaca-se a possibilidade de polidifusão, indicando uma interpretação da política de inovação 

e adequando-a ao próprio contexto levando a diferenciações de uma mesma inovação, em 

consonância com os estudos de Korteland e Bekkers (2008). 

De Vries et al. (2018) abordam desafios sem precedentes que as organizações públicas 

vêm enfrentando quanto à sua legitimidade, lutando com orçamentos cada vez menores e 

instadas a inovar, uma vez que devido à complexidade desses desafios, abordagens padrão não 

funcionam, instando-as à inovação com o desenvolvimento e adoção de novas práticas de 

descontinuidade com o passado. Ao abordar a questão de como as inovações podem ser 

implementadas com sucesso em organizações públicas, uma distinção importante que é 

frequentemente feita na literatura sobre inovação relaciona-se ao desenvolvimento de novas 

ideias e práticas, que significam uma descontinuidade transformadora com o passado, 

distinguindo-se da difusão e adoção de tais práticas desenvolvidas em outros lugares (Rogers, 

2003). 

Ao estudar inovação no setor público, Osborne e Brown (2012) defendem que inovação 

significa a introdução de novos elementos em um serviço público, na forma de novos 

conhecimentos, nova organização e/ou nova habilidade de gestão ou processual. Os autores 

ressaltam a utilização da inovação nos serviços públicos, fornecendo uma visão geral que 

envolve o contexto para a inovação, a reforma do serviço público, os desafios de mudança 

gerencial, o uso de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC), e, por fim, a adoção do 

governo eletrônico. Nesse contexto, adotar uma inovação é “o processo pelo qual um indivíduo 

(ou outra unidade de tomada de decisão) passa do primeiro conhecimento de uma inovação, à 
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formação de uma atitude em relação à inovação, à decisão de adotar ou rejeitar, à 

implementação e uso de a nova ideia, e para confirmar esta decisão” (Rogers, 2003). 

Segundo Resende Junior et al. (2013), o conceito de inovação torna-se complexo quando 

aplicado ao contexto de organizações públicas, devido às peculiaridades envolvidas na gestão 

de serviços públicos. Considerando os diversos enfoques do conceito de inovação e pela 

complexidade do constructo, o qual é estudado por múltiplas perspectivas, em diferentes níveis 

de análise e por várias áreas de conhecimento, pretende-se adotar o seguinte conceito de 

inovação para o setor público: geração e implementação de novas ideias ou padrões de 

comportamento inerentes aos componentes do serviço prestado, que agrega valor econômico e 

social à organização e a seus distintos stakeholders (Resende Junior et al., 2013). 

O trabalho de Bland et al. (2010) aborda a crescente percepção de que o setor público 

deve aumentar sua capacidade de inovar, uma vez que a ação governamental tradicional está 

falhando, pois está operando em um ambiente mais instável e volátil do que em qualquer outro 

momento da história. Segundo os autores, acadêmicos costumam citar a necessidade de 

inovação como a principal razão para o surgimento da forma de governança em rede. O estudo 

avança no desenvolvimento de uma perspectiva gerencial sobre a relação entre colaboração e 

inovação.  

Uma contribuição para a compreensão da inovação no setor público foi feita por Djellal 

et al. (2013) ao apresentarem uma tipologia de modelos de inovação com transposição 

conceitual da literatura de serviços, pois o setor público é marcado por características 

finalísticas semelhantes aos serviços privados. O estudo mostra que as interações constantes e 

intensivas em conhecimento entre prestadores e usuários impulsiona a dinâmica da agregação 

de valor nas relações de serviço, tanto públicos como privados. 

Para Bloch (2011), o lócus da inovação representa quatro tipos: produto/serviço, 

processo, organização e comunicação. Analisando a conformidade de uma tipologia para o setor 

público em relação ao setor privado (Manual de Oslo), Bloch (2011) define a inovação como a 

introdução de um serviço ou produto que é novo ou significativamente melhorado em 

comparação com serviços ou produtos existentes no contexto organizacional. A inovação de 

processo é a implementação de um método para a produção e entrega de serviços e produtos 

novos ou significativamente melhorados em relação aos processos existentes na organização. 

Já a inovação organizacional é a implementação de um novo método para organizar ou 

gerenciar atividades e processos que diferem significativamente dos métodos existentes numa 
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organização. Por fim, uma inovação de comunicação é a implementação de um novo método 

de promoção da organização ou seus serviços e produtos, ou novos métodos para influenciar o 

comportamento de indivíduos ou grupo social. Para esse autor, inovação é definida pela 

implementação de uma significativa mudança na forma da organização operar ou fornecer seus 

produtos. 

Em visão complementar, Resende Junior et al. (2013) destacam o predomínio de alguns 

aspectos relacionados ao conceito de inovação, tais como ações de busca, descoberta, 

experimentação, desenvolvimento, imitação e adoção de algo novo na organização, sejam nos 

produtos/serviços ou nos processos/técnicas de trabalho.  

No setor público, os resultados da inovação são definidos por De Vries et al. (2016) 

como aqueles advindos da implementação de uma inovação e que podem ser intencionais, não-

intencionais, positivos e negativos. O estudo dos autores aponta resultados como aumento ou 

diminuição da efetividade, aumento da eficiência, envolvimento de parceiros privados, 

envolvimento de cidadãos, aumento da satisfação do usuário, bem como aumento da percepção 

de segurança, aumento da percepção de justiça, por exemplo. 

Em consenso com a definição de Bloch (2011), para De Vries et al. (2016), a maioria 

dos artigos acadêmicos e livros analisados no levantamento utilizam a definição de inovação 

no setor público baseada em Rogers (2003), que a concebe como uma ideia, prática ou objeto 

que é entendido como novo para a unidade adotante, com o objetivo de criar valor público. Para 

esses autores os principais tipos de inovação no setor público são: processo, que se subdivide 

em administrativo ou tecnológico, produto ou serviço, governança e conceitual. Já Moore et al. 

(1997) entendem inovação no setor público como novidades amplas e duráveis o suficiente para 

afetarem sensivelmente as operações ou as pessoas da organização. 

As principais tipologias de inovação para o setor público, bem como as definições 

associadas, estão sistematizadas na Tabela 3 de acordo com os autores Bloch (2011) e De Vries 

et al. (2016). Segundo Walker (2006), é importante distinguir os tipos de inovação para 

compreender o comportamento inovador das organizações porque elas têm características 

diferentes e a adoção de inovações não é afetada de forma idêntica, por exemplo, pelos 

antecedentes organizacionais. 
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Tabela 2 

Tipologias da inovação para o setor público 

Bloch (2011)  De Vries et al. (2016) 

Tipo Descrição  Tipo Descrição 

Produto ou 

serviço 

Introdução de um bem ou 

serviço novo ou 

significativamente 

melhorado em 

comparação com os já 

existentes na 

organização. 

 
Produto ou 

serviço 

Criação de novos serviços ou 

produtos públicos. 

Processo 

Implementação de um 

método novo ou 

significativamente 

melhorado de produção 

ou entrega de bens e 

serviços em comparação 

com os já existentes na 

organização. 

 
Processo 

administrativo 

Criação de novas formas 

organizacionais, a introdução 

de novos métodos de 

gerenciamento e novos 

métodos de trabalho. 

Comunicação 

Implementação de um 

novo método para 

promoção da organização 

que influenciem o 

comportamento de 

indivíduos e de outras 

organizações. 

 Tecnológico 

Criação ou uso de novas 

tecnologias, introduzidas na 

organização para prestar 

serviços aos usuários e 

cidadãos. 

Organizacional 

Implementação de um 

novo método de gestão 

organizacional que difere 

significativamente dos 

métodos. 

 

 Governança 

Desenvolvimento de novas 

formas e processos que visam 

resolver problemas sociais 

específicos. 

 Conceitual 

Introdução de novos conceitos, 

estruturas de referência ou 

novos paradigmas que ajudam 

a reformular a natureza dos 

problemas específicos, bem 

como suas possíveis soluções. 

Fonte: Elaborada pelo autor com adaptações de Bloch (2011) e De Vries et al. (2016). 
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Em relação às políticas públicas, o uso das compras públicas para estimular a inovação 

do setor privado tem sido uma questão muito debatida ultimamente, particularmente no 

contexto das chamadas políticas de inovação do lado da demanda (Uyarra et al., 2014). Edler e 

Georghiou (2007) argumentam que a contratação pública pode ajudar a neutralizar as falhas 

sistêmicas e de mercado que impedem a inovação, ou seja, o setor público pode superar as 

falhas do mercado ampliando o mercado para certos bens e serviços, garantindo assim massa 

crítica suficiente para incentivar o investimento em P&D.  

Sørensen (2017) reforça que a inovação no setor público está relacionada à inovação de 

serviços, a qual é um meio para a transformação de algo para um valor público, mediante um 

desenvolvimento intencional, a partir das condições de formulação e implementação de novas 

ideias para solução de problemas de interesse público. Segundo Montezano e Isidro (2020), o 

foco principal da inovação passa a ser no conteúdo e como são oferecidos os serviços públicos, 

estando condicionada às necessidades da sociedade, em um contexto político-organizacional 

que deve ser levado em consideração. 

2.2.1. Inovação no setor público e frameworks de análise 
 

Bloch e Bugge (2013) afirmam que vários esforços têm sido empreendidos para 

compreender a natureza da inovação no setor público, sobretudo na busca por indicadores e 

frameworks de análise que permitam a construção de medidas acerca da inovação.  Na década 

de 1990, houve a criação, a revisão e a atualização dos instrumentos internacionais de 

mensuração e análise das atividades de inovação. Surgiram abordagens sistematizadas e 

modelos que podem medir a eficiência e efetividade dos sistemas de inovação, com vistas a 

alcançar maior compreensão de sua dinâmica e construir indicadores capazes de fornecer um 

panorama das demandas e os fatores influenciadores. 

Segundo Isidro-Filho (2017a), os modelos ou frameworks, como Mepin nos países 

nórdicos, o Nesta, no Reino Unido, e o APSII, na Austrália, são exemplos de iniciativas de 

organização que sustentam a compreensão da inovação no setor público. 

O Mepin tem como objetivo a medição da inovação do setor público nos países nórdicos 

por meio de uma estrutura de medição para coletar dados comparáveis internacionalmente sobre 

inovação no setor público, contribuindo para a sua compreensão, permitindo identificar como 

as organizações do setor público inovam e as métricas para uso na promoção da inovação nesse 

setor (Bloch, 2011). Como elemento-chave do projeto, foi realizada uma pesquisa piloto, em 
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larga escala, em todos os cinco países nórdicos (Dinamarca, Finlândia, Islândia, Noruega e 

Suécia). 

Em 2008 e 2009, o Nesta encomendou seis estudos exploratórios sobre inovação no 

setor público com o objetivo de desenvolver um novo índice de inovação. Como base para o 

novo indicador de inovação do setor público, o Nesta propôs desenvolver: (i) um conjunto de 

indicadores que medem entradas, saídas, adoção e resultados que permitiriam medir algumas 

dimensões da inovação no setor público; (ii) uma metodologia para capturar dados sobre 

inovação do setor público que posteriormente seria disseminada por outras organizações; (iii) 

enquadramento analítico para avaliação das condições de enquadramento e produtividade do 

setor público (Cepilovs et al., 2013). 

O APSII é o mais recente entre os esforços em todo o mundo para medir a inovação no 

setor público. O projeto incorpora todas as lições aprendidas de esforços anteriores e ao 

contrário da metodologia aplicada nas pesquisas europeias, o projeto propôs como piloto uma 

metodologia baseada em uma pesquisa realizada em dois módulos: uma agência e uma pesquisa 

com funcionários. A estrutura conceitual do modelo para medir a inovação no setor público 

incorpora cinco temas principais: insumos para a inovação, processos de inovação, produtos da 

inovação, resultados da inovação e condições ambientais que afetam a inovação no setor 

público (Cepilovs et al., 2013). 

No framework proposto por Isidro-Filho (2017a), que abarcou os construtos da inovação 

no setor público, os antecedentes da inovação, chamados comumente de indutores ou drivers 

da inovação, e caracterizados como fatores-chave que condicionam o processo de inovação 

(Bloch, 2011), foram destacados nos seguintes tipos, conforme Tabela 4. 
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Tabela 3 

Antecedentes da inovação: indutores proposto por Isidro-Filho (2017a) 

Indutores Definição 

Orientado a problema 

Introdução de inovações para responder a um ou mais problemas específicos, 

tais como fatores demográficos, envelhecimento da população, obesidade 

infantil, entre outros. 

Não orientado a problema 
Necessidade de melhorias em relação a uma situação anterior, em vez do 

tratamento de problema específico. 

Impulso político 

Mudanças estratégicas no serviço público que requerem decisões fortes do topo 

para a base. Pode ser baseada em ideologia ou em resposta a eventos críticos e 

pressões, ou até mesmo basear-se na imposição de metas de desempenho. 

Fatores tecnológicos 
Surgimento ou disponibilidade de novas tecnologias de informação e 

comunicação (TICs), que proporcionam oportunidades de inovação. 

Imposição legal 
Criação de normativos, regulação, lei, decreto, emenda constitucional ou ação 

governamental que induzem inovação. 

Fonte: Elaborada pelo autor, adaptado de Isidro-Filho (2017a). 

 

Quanto aos determinantes da inovação (também chamados de condicionantes) – tais 

como barreiras, facilitadores, coprodução/cocriação e capacidade de inovação, propostos no 

framework de análise de Isidro-Filho (2017a) –, destaca-se abaixo a etapa qualitativa do estudo 

do autor com as categorias encontradas com base em palavras-chave pesquisadas, conforme 

Tabela 5. 

Tabela 4 

Determinantes da inovação: barreiras à inovação e facilitadores da inovação proposto por Isidro-Filho (2017a) 

Barreiras 

Categoria Palavras-chave 

Resistência à inovação 
Desconfiança, insegurança, falta de comprometimento, mudança cultural, 

instabilidade profissional, medo, descrença, etc. 

Limitações de recursos 

humanos (RH) 

Lacunas de competências e qualificações, rotatividade de pessoal, 

inexperiência, sobrecarga de trabalho, etc. 

Limitações materiais, 

tecnológicas e de 

infraestrutura 

Falta de materiais, equipamentos, tecnologias e informações estruturadas; uso 

limita- do de ferramentas de trabalho etc. 

Conflitos de interesse 
Interesses divergentes, visões de mundo contraditórias, modelos de gestão 

pública etc. 
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Fragmentação de dados e 

sistemas 

Falta de padronização e integração de bases de dados e sistemas, falta de 

registro e codificação de dados e informações, inconsistência de dados e 

sistemas, limitação de coleta de dados, obsolescência de informações etc. 

Fragmentação de rotinas e 

processos 

Burocracia, falta de padronização de processos, limitações de métodos e 

técnicas relativos aos processos, descontinuidade, etc. 

Limitações orçamentária e 

financeira 

Falta de recursos financeiros, falta de previsão orçamentária, 

contingenciamento de recursos, etc. 

Limitação de prazo 
Atrasos na resposta às demandas, falta de planejamento de prazo, falta de 

comprometimento com prazos, tempestividade de prazos, etc. 

Facilitadores 

Categoria Palavras-chave 

Disponibilidade de 

recursos 

Internet, recursos orçamentários e financeiros, uso de tecnologias open 

source, etc. 

Trabalho em equipe 

Diálogo constante, cooperação, trabalho interdepartamental, gestão 

compartilhada, descentralização, envolvimento de parceiros e stakeholders 

etc. 

Legitimação e 

comprometimento 

Motivação para o trabalho, compromisso, responsabilidade, suporte 

organizacional, comprometimento da alta administração, dedicação de 

líderes, interesse pessoal, etc. 

Desenvolvimento de 

pessoas e competências 

Treinamento, capacitação, aprendizagem contínua, aprendizagem 

organizacional, etc. 

Comunicação institucional 
Comunicação organizacional, transparência, disseminação de informações, 

abertura ao diálogo, etc. 

Padronização de dados e 

processos 

Metodologias padronizadas, disseminação de melhores práticas, mapeamento 

de processos, registro e controle de processos, identificação e correção de 

problemas no trabalho, etc. 

Fonte: Elaborada pelo autor, adaptado de Isidro-Filho (2017a). 

 

O framework de análise das experiências de inovação no setor público federal brasileiro, 

proposto por  Isidro-Filho (2017a), permite descrever e comparar os elementos constituintes da 

inovação, com base em referenciais consolidados e amplamente difundidos em diferentes 

países. Com base nessa estrutura, tem-se uma proposta processual que busca oferecer uma visão 

da cadeia de valor de inovação, e perpassa atores, práticas e evidências de como as organizações 

públicas e os serviços públicos podem ser transformados. Os resultados da inovação no setor 

público representam a percepção de melhoria dos serviços públicos por parte da sociedade, e 

sintetizados a partir de revisão teórica, conforme a Tabela 6 abaixo. 
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Tabela 5 

Resultados da inovação propostos por Isidro-Filho (2017a) 

Resultado Definição 

Melhoria na entrega e/ou 

qualidade dos serviços 

Impactos positivos sobre os mecanismos de entrega de serviços e/ou nos 

próprios serviços, incluindo-se aumento da satisfação e do envolvimento dos 

usuários. 

Melhoria da gestão 

organizacional 

Impactos positivos sobre a eficiência e a efetividade da organização, 

incluindo-se ganhos de produtividade e melhores resultados em indicadores 

de desempenho. 

Melhoria da imagem e das 

relações institucionais 

Impactos positivos sobre a imagem da organização e no relacionamento com 

outras organizações, incluindo-se melhoria na capacidade de resolução de 

desafios sociais, aumento do prestígio da organização e envolvimento de 

parceiros. 

Melhoria do clima 

organizacional 

Impactos positivos sobre o clima da organização, incluindo-se melhorias nas 

condições de trabalho, satisfação dos colaboradores e aprimoramento da 

cultura de inovação. 

Fonte: Elaborada pelo autor, adaptado de Isidro-Filho (2017a). 

 

A revisão de literatura desenvolvida nesta pesquisa revelou um conjunto de pesquisas e 

instituições que investigaram o fenômeno da inovação no setor público, porém dentre os estudos 

analisados, foram selecionadas as pesquisas desenvolvidas pelos autores De Vries et al. (2016), 

Bloch et al. (2009) e Bloch (2011), por apresentarem maior aderência ao contexto investigado 

neste trabalho.  

Nos estudos desenvolvidos por Bloch et al. (2009) um modelo simples de inovação em 

organizações do setor público é apresentado com a intenção de ser uma base para a medição da 

inovação em setores e organizações públicas, com foco em elementos fundamentais das 

atividades de inovação e não nos processos de inovação como tal. O modelo tem cinco 

elementos principais: entradas para a inovação, processos de inovação dentro da organização, 

saídas do processo de inovação, resultados gerais da inovação e fatores externos ou condições 

estruturais que afetam a inovação nas organizações do setor público. 

De acordo com o modelo, as entradas para o processo de inovação em uma organização 

do setor público incluem os investimentos da organização em pesquisa, desenvolvimento e 

inovação, como compras de conhecimento de consultores ou gastos com salários e treinamento 

para funcionários que trabalham com inovação. Além disso, existem características da equipe 

da organização pública, como formação educacional, experiência e diversidade da base de 

funcionários que podem moldar a propensão da organização à inovação e o tipo de atividades 

inovadoras que ela realiza. Os autores afirmam que a inovação pode resultar de uma variedade 

de fontes em uma organização, incluindo sua gestão, mas também sua equipe de linha de frente, 

que desempenha atividades-chave cotidianas na organização, interagindo com seus usuários, 
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colaboradores e outras organizações. Da mesma forma, usuários, fornecedores e colaboradores 

também podem representar importantes fontes de inovação, pois possuem conhecimentos 

especializados ou necessidades que podem estimular a inovação. Finalmente, outro insumo 

fundamental para a inovação nas organizações é a disponibilidade de uma infraestrutura 

tecnológica eficaz que possa catalisar e facilitar atividades inovadoras. 

O segundo elemento do modelo trata do processo real de inovação nas organizações do 

setor público, que é afetado por sua cultura. Diversas áreas do setor público são caracterizadas 

por tolerância zero a erros, baixa aversão ao risco e outros traços culturais que geralmente são 

percebidos como barreiras à inovação. Além disso, as percepções individuais dos funcionários 

sobre barreiras e facilitadores à inovação na organização e em seu trabalho diário afetarão as 

atividades e os resultados inovadores da organização. 

Os autores destacam as ligações e os fluxos de conhecimento, tanto dentro como fora 

da organização, assim como as características que moldam o processo de inovação: a forma 

como as organizações buscam informações externas, cooperam com outras e difundem suas 

próprias ideias inovadoras. Outro ponto importante são as próprias inovações, a implementação 

real de mudanças nos serviços ou em outras partes das operações da organização. Bloch et al. 

(2009) mencionam que algumas organizações podem ser mais propensas a melhorias 

incrementais em seus processos organizacionais, enquanto outras buscam desenvolver novos 

tipos de serviços, distinguindo dois estágios: inovação com base em invenção, onde as 

organizações desenvolvem novos processos para fornecer serviços, e inovação com base em 

difusão, na qual elas readotam inovações para a prestação de serviços já desenvolvida em outras 

áreas. 

Quanto aos resultados, a inovação bem-sucedida está associada a alguma forma de 

melhoria de desempenho, seja em termos de maior qualidade nas atividades da organização, 

aumento de eficiência ou ambos, ou em uma maior satisfação tanto dos funcionários quanto dos 

usuários. Como resultados sociais, uma maior coesão social, igualdade, redução da 

criminalidade, redução da pobreza, melhor educação da população, melhoria da saúde, são 

exemplos importantes, pois representam objetivos centrais dos serviços públicos. Além disso, 

a inovação bem-sucedida pode trazer outros benefícios intangíveis, como melhorar a imagem 

da organização e dos serviços que presta, com o fortalecimento de sua legitimidade e da 

confiança dos usuários ou outras partes interessadas. 
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Por fim, Bloch et al. (2009) consideram uma série de fatores externos ou condições 

estruturais que influenciam o processo inovador e os resultados de uma organização, como por 

exemplo, necessidades e demandas de fornecedores e especialmente usuários, a estrutura geral 

de organizações do setor público ou estruturas de incentivo sob as quais a organização opera e 

desenvolvimentos de políticas e prioridades. 

No estudo de Bloch (2011) é apresentada a estrutura conceitual e de pesquisa que inclui 

definições de conceitos-chave, como inovações e atividades de inovação, os elementos 

adicionais da estrutura conceitual e a forma de medição, e a metodologia usada em questões 

relacionadas à pesquisa. A estrutura conceitual inclui medidas de inovações, insumos para o 

processo de inovação e uma série de indicadores que buscam medir como as organizações do 

setor público inovam. Medidas de impacto também são examinadas, embora se mostrem mais 

difíceis de medir. 

Dentre as definições de conceitos-chave abordadas no modelo de Bloch (2011), estão: 

(i) o conceito de inovação, operacionalizado tanto por meio de uma definição geral de inovação 

quanto pela distinção de quatro tipos individuais de inovações: produto, processo, 

organizacional e comunicação; (ii) novidade inovadora, fornecem um meio para distinguir entre 

organizações que introduziram inovações que são 'adotivas' daquelas que são mais 'inventivas'; 

(iii) atividades de inovação, compreendem os principais insumos do processo de inovação, mas 

também fornecem informações sobre quais tipos de atividades estão sendo realizadas e também 

quais tipos de trabalho ou tecnologia são terceirizados ou adquiridos. 

Em harmonia com a necessidade de analisar a inovação no setor público, De Vries et al. 

(2016) desenvolveram uma estrutura empírica de antecedentes e efeitos importantes da 

inovação do setor público. Por meio de uma revisão sistemática de literatura, os autores 

investigaram 181 artigos e livros sobre inovação nesse setor. A partir dessa revisão, foi 

apresentado um modelo heurístico, que relaciona os fatores influentes e antecedentes, tipos e 

características, bem como os resultados da inovação no setor público. 

De Vries et al. (2016) analisaram os antecedentes que foram identificados como 

influentes no processo de inovação, e dependendo do seu nível e do contexto específico, pode 

ser caracterizado como um facilitador ou uma barreira. No framework proposto, esses 

antecedentes foram categorizados em quatro categorias principais em quatro níveis: (i) nível 

ambiental, que abrange o contexto externo (por exemplo, mandatos políticos); (ii) nível 

organizacional, que abrange aspectos que incluem as características estruturais e culturais de 
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uma organização (por exemplo, disponibilidade de recursos na organização); (iii) nível de 

inovação, que aborda atributos intrínsecos de uma inovação (por exemplo, complexidade da 

inovação); e nível individual ou do funcionário, que abrange características de indivíduos que 

inovam (por exemplo, empoderamento). 

Quanto ao tipo de inovação, De Vries et al. (2016) argumentam que a definição de 

inovação no setor público costuma ser bastante ampla, sendo necessário entender o 

comportamento inovador das organizações em função de suas características. Os autores 

classificam em quatro tipos de inovação: processo, que se subdivide em administrativo e 

tecnológico; produto ou serviço; governança e conceitual. 

O tipo de inovação de processo tem como foco a melhoria da qualidade e da eficiência 

dos processos internos ou externos. Os autores propõem uma subdivisão em: inovação de 

processo administrativo, que consistem na criação de uma nova forma organizacional, novos 

métodos de trabalho e técnicas de gerenciamento; e em inovação de processo tecnológico, que 

criam ou utilizam novas tecnologias, introduzidas numa organização para ofertar serviços para 

usuários e cidadãos. Já o tipo de inovação de produto ou serviço consistem na criação de novos 

serviços ou produtos públicos. O tipo de inovação de governança consiste no desenvolvimento 

de novas formas e processos para abordar problemas sociais específicos. E por fim, o tipo de 

inovação conceitual baseia-se na introdução de novos conceitos, estruturas de referência ou 

novos paradigmas, que ajudam a reformular a natureza dos problemas específicos, bem com as 

possíveis soluções. 

Quanto aos resultados da inovação no setor público, De Vries et al. (2016) definem 

como os resultados substantivos da implementação de uma inovação que podem ser 

intencionais, não intencionais, positivos e negativos. Os principais tipos de resultados 

encontrados na pesquisa são: aumento ou diminuição da eficácia, aumento da eficiência, 

envolvimento de parceiros privados, aumento da satisfação do cliente, envolvimento dos 

cidadãos e outros (segurança, justiça). 

Assim, considerando a inovação como um processo social complexo e multifacetado, 

bem como a análise de conteúdo realizada sobre as proposições dos modelos escolhidos, 

seguem na Tabela 7 as categorias consideradas relevantes para a análise da inovação no 

contexto do setor público que serão objeto de estudo desta pesquisa, tais como: definições-

chave de inovação, provenientes dos estudos propostos Rogers (2003, p. 12), Moore et al. 

(1997) e dos tipos de inovação propostos por Bloch e Bugge (2013) e De Vries et al. (2016); 
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antecedentes no processo de inovação provenientes do modelo de De Vries et al. (2016) e 

variáveis oriundas dos estudos de Tidd, Bessant e Pavitt (1997), Bloch (2011), Halvorsen et al. 

(2005), Koch e Hauknes (2005) e Agolla e Lill (2013); determinantes (barreiras e facilitadores) 

provenientes dos modelos de Bloch (2011) e De Vries et al. (2016); resultados da inovação, 

também relacionados nos dois modelos anteriores; e por fim, consequências da inovação, 

propostas por Oliveira e Santos Júnior (2017). 

Tabela 6 

Sistematização das categorias, descrição e variáveis do modelo de análise da inovação do setor público 

Categoria Descrição da categoria Variável Referência 

Definições-

chave de 

inovação 

Esta é uma definição muito 

geral, mas coloca um foco 

particular nos critérios para 

quando uma mudança é 

significativa o suficiente para 

ser considerada uma inovação; 

isso não é em termos de 

novidade em comparação com 

outras organizações, mas as 

mudanças precisam ser 

significativas em termos de 

operações gerais da 

organização. 

• Descontinuidade com o 

passado 

• Mudança incremental 

• Pioneiro 

• Introduz inovações de 

outros 

Rogers (2003, p. 12), 

combinada com 

Moore et al. (1997); 

Bloch (2011); Bloch e 

Bugge (2013) e De 

Vries et al. (2016) 

 

Tipos de 

inovação 

Distinguir os tipos de inovação 

é necessário para compreender 

o comportamento inovador 

das organizações porque elas 

têm características diferentes e 

a adoção de inovações não é 

afetada de forma idêntica, por 

exemplo, pelos antecedentes 

organizacionais (Walker, 

2006). 

• Inovação de processo 

o administrativos 

o tecnológicos 

• Inovação de produto ou 

serviço 

• Inovação em governança 

• Inovação conceitual 

Bloch e Bugge (2013) 

e De Vries et al. 

(2016). 

Antecedentes 

da inovação 

Os antecedentes da inovação 

são comumente chamados de 

indutores, razões ou drivers da 

inovação e podem ser 

caracterizados como 

influências que são 

• Indutores orientados a 

problemas 

• Não orientados a problemas 

• Impulso político 

• Fatores tecnológicos 

• Imposição legal 

Tidd, Bessant e Pavitt 

(1997); Koch e 

Hauknes (2005); 

Halvorsen et al. 

(2005); Bloch (2011); 

Agolla e Lill (2013) e 
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mobilizadas para gerar 

inovação (Tidd, Bessant e 

Pavitt, 1997), ou como fatores-

chave que condicionam o 

processo de inovação (Bloch, 

2011).  

• Pressões ambientais. 

• Participação em redes e 

relações inter-

organizacionais. 

• Aspectos regulatórios 

• Organizações compatíveis 

que adotam a mesma 

inovação. 

• Concorrência com outras 

organizações. 

• Disponibilidade de recursos 

(tempo, dinheiro, TIC) 

• Estilos de liderança 

• Grau de aversão ao risco / 

espaço para aprendizagem 

• Conflitos de incentivos / 

recompensas. 

• Estruturas organizacionais 

• Facilidade no uso da 

inovação 

• Vantagem relativa 

• Compatibilidade 

• Possibilidade de testes 

• Custo 

• Confiabilidade 

• Flexibilidade 

• Autonomia do servidor 

(capacitação)  

• Posição organizacional 

(estabilidade, mobilidade) 

• Conhecimento e habilidades 

relacionadas ao trabalho 

(profissionalismo) 

• Criatividade (assumir 

riscos, resolver problemas) 

• Aspectos demográficos 

(idade, gênero) 

• Compromisso / satisfação 

com o trabalho 

De Vries et al. (2016). 
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• Perspectiva compartilhada e 

normas 

• Aceitação da inovação 

Determinantes 

da inovação 

Determinantes do processo de 

inovação foram abordados 

nesta pesquisa como barreiras 

à inovação e facilitadores de 

inovação, coprodução da 

inovação e capacidade e 

inovação. Barreiras à inovação 

e facilitadores da inovação são 

definidos como variáveis 

individuais e organizacionais 

– que incidem negativamente 

sobre a inovação – e variáveis 

individuais e organizacionais 

– que se aplicam 

positivamente sobre a 

inovação (Isidro-Filho, 

2016a). 

• Resistência à inovação 

• Limitações de recursos 

humanos (RH) 

• Limitações materiais, 

tecnológicas e de 

infraestrutura 

• Conflitos de interesse  

• Fragmentação de dados e 

sistemas 

• Fragmentação de rotinas e 

processos 

• Limitações orçamentária e 

financeira 

• Limitação de prazo 

• Fatores políticos: falta de 

flexibilidade nas leis e 

regulamentos, falta de 

incentivos para que a 

organização seja inovadora 

e falta de financiamento 

orçamentário. 

• Organização e cultura: 

Risco de fracasso e falta de 

cooperação dentro da sua 

organização. 

• Outras condições internas: 

Tempo inadequado alocado 

à inovação e falta de 

incentivos para os 

funcionários inovarem. 

• Condições externas: Regras 

contratuais dificultam a 

colaboração com 

Bloch (2011) e De 

Vries et al. (2016) 
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fornecedores, falta de 

capacidade dos principais 

fornecedores em fornecer 

soluções inovadoras e 

resistência dos usuários às 

mudanças. 

Resultados da 

inovação 
 

• Melhoria na entrega e/ou 

qualidade dos serviços 

• Melhoria da gestão 

organizacional 

• Melhoria da imagem e das 

relações institucionais 

• Melhoria do clima 

organizacional 

• Eficácia 

• Maior eficácia  

• Diminuição da eficácia 

• Maior eficiência 

• Parceiros privados 

envolvidos  

• Cidadãos envolvidos 

• Aumento da satisfação do 

cliente 

• Outros (segurança, justiça, 

etc.) 

• Nenhum resultado 

mencionado 

De Vries et al. (2016) 

Consequências 

da inovação 
 

• Desejáveis (funcional) ou 

indesejáveis (disfuncional) 

• Diretas ou indiretas 

• Antecipáveis (manifesta) ou 

não antecipáveis (latente) 

Oliveira e Santos 

Júnior (2017) 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

2.3. INOVAÇÃO EM SERVIÇOS 
 

Segundo Ferreira et al. (2015), a inovação como objeto do interesse acadêmico se 

desenvolveu e ganhou volume nas últimas décadas, principalmente, no contexto da indústria de 

bens tangíveis e com base na realidade empírica desse setor econômico. O estudo da inovação 
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na indústria de bens intangíveis, ou seja, no setor de serviços, se caracteriza por uma situação 

bem diferente, pois pressupõe que as empresas de serviços também inovam e que, para 

compreender esse fenômeno, estudos têm tentado desenvolver modelos teóricos próprios que 

permitam analisar o processo de inovação em serviços, sem o viés das teorias de inovação 

dominantes concebidas sobre uma base empírica eminentemente industrial. Para os autores, a 

literatura de inovação em serviços é esparsa, não discute suas razões e nem se ela pode ser 

compreendida em termos de teoria da inovação desenvolvida para o setor de manufatura. 

Para Djellal et al. (2013), nos níveis micro e macroeconômicos, as discussões sobre 

inovação em serviços há muito já foram impactadas pela introdução de novas tecnologias, 

principalmente com a introdução de TI em praticamente todas as indústrias de serviço, nas 

últimas quatro décadas, e as mudanças na organização de negócios associadas ao uso dessas 

tecnologias. Os autores destacam que administração pública foi usuária pioneira de sistemas de 

tecnologia usados para processar grandes volumes de informações sobre, por exemplo, 

aposentadorias e benefícios da seguridade social. Tais sistemas aceleram o processamento de 

casos e ajudam a reduzir custos ao padronizarem tarefas e alcançarem economias de escala. 

Na revisão de Djellal et al. (2013), deficiências na literatura de inovação em serviços e 

novos caminhos de pesquisa e ação podem ser explorados, tendo como direcionador as quatro 

diferentes perspectivas teóricas dos “estudos de inovação em serviços”: assimilação, 

demarcação, inversão e integração. A perspectiva de assimilação analisa a inovação em 

indústrias de serviço como sendo essencialmente a mesma que a inovação nas indústrias de 

fabricação, com inovação de serviço sendo bastante parecida com a inovação de bens, como 

foco nas relações com sistemas tecnológicos. A perspectiva de demarcação objetiva identificar 

a atividade de inovação em que a assimilação ou o olhar tecnológico não percebe. A perspectiva 

de inversão Gallouj e Djellal (2010b) abordam indústrias de serviços como fontes de inovação 

em toda a economia, e muitas vezes, essa perspectiva enfatiza o papel ativo de certos serviços 

de negócios intensivos de conhecimento (Kibs – em inglês, knowledge intensive business 

services) nas inovações de outros setores. Por fim, a perspectiva integradora busca fornecer a 

mesma estrutura analítica tanto para bens quanto para produtos de serviços, para indústrias de 

manufatura e serviços e para ambas as formas de inovação tecnológicas e não tecnológicas. 

Com relação aos indicadores e pesquisas em inovação em serviços, a ideia de inovação 

associada à perspectiva de assimilação é representada nos indicadores de inovação sugeridos 

pela OECD, através do Manual de Oslo, em sua versão mais recente (OECD, 2005). O manual 

inclui definições sobre inovação organizacional e de marketing, assim como inovações de 
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produto e processo. Segundo Djellal et al. (2013), o prefixo tecnológico foi retirado de suas 

definições de inovação de produto e processo, embora os exemplos desses tipos de inovação 

sejam principalmente baseados em tecnologia, e aqueles que não envolvem inovação em 

tecnologia como tal ainda parecem altamente orientados em torno da tecnologia. 

O Manual de Oslo admite (OECD, 2005) que a inovação de produto e processo pode ser 

difícil de ser distinguida de atividades de serviço, mas há pouca atenção ao fato das inovações 

ad hoc e customizadas serem dominantes em alguns serviços, especialmente muitos Kibs, tais 

como serviços de engenharia e consultoria. Nesse ponto, é preciso verificar como os 

respondentes de pesquisa sobre inovação classificam esses produtos de serviço. Para isso, 

Djellal et al. (2013) sugerem a seguinte pergunta: Tais produtos são vistos como 

significativamente diferentes ou como produtos melhorados, ou são simplesmente mais 

exemplos da mesma classe ampla do produto? 

Em um vislumbre de inovação em serviços, merece especial atenção a abordagem de 

ciclo reverso (Barras, 1986; 1990; Gallouj, 1998), por se tratar de uma articulação específica 

dos “modelos de inovação” / gerações de novas contas de TICs. Tal atenção se justifica, pois 

representa a primeira tentativa de construir uma teoria da inovação nas indústrias de serviço, 

com ideias extensamente citadas na literatura e confirmadas em empirismos subsequentes, 

envolvendo não apenas serviços de mercado, mas também serviços públicos – principalmente 

serviços locais do governo. 

A abordagem de Barras (1996), não é uma teoria geral da inovação nos setores de 

serviço, uma vez que não considera todos os tipos de inovações nessas indústrias. Trata-se de 

um relato da difusão da nova TIC de indústrias de manufatura a serviço, indo além da difusão, 

considerando os processos de aprendizado associados subsequentes a isso. A abordagem 

tradicional de ciclo de produto é caracterizada por um período em que a inovação de produto é 

o principal foco até que um desenho dominante esteja estabilizado, até que a concorrência se 

afasta de fornecer o melhor tipo de produto para fornecer o produto de forma mais eficiente.  

Nesse contexto, Djellal et al. (2013) afirmam que o ciclo de inovação de serviço é 

distinto. Suas duas primeiras fases envolvem principalmente inovação de processo incremental 

e radical, e sua fase final é dominada pela inovação de produto. Isso pode ser retratado como 

um processo de aprendizado, em que a organização de serviço se apresenta para entender 

melhor a funcionalidade potencial das novas tecnologias que estão sendo utilizadas, tornando-
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se capaz de dominá-las e elaborar seus aplicativos específicos próprios, inclusive novos 

produtos de serviço e métodos de entrega. 

Em relação aos indicadores e pesquisas, grande parte delas é empírica e enfatiza a 

perspectiva teórica da demarcação, por meio de abordagem qualitativa. A última versão do 

Manual de Oslo (OECD, 2005) inclui inovações de marketing e organizacionais, além de 

inovações de produto e processo. As inovações sucessivas em comunidades (CIS) abriram-se 

para mais indústrias de serviço e certas formas de inovação não tecnológicas, mas ainda há 

progresso a ser feito, em especial nas áreas de inovação de produtos não tecnológicos, inovação 

de processos não tecnológicos, inovação ad hoc e customizadas, inovação em pacotes 

complexos de bens e serviços (também conhecidos como novos conceitos ou novas fórmulas: 

por exemplo, atacado, hospitalidade), inovação social; e inovação do usuário pelos 

consumidores (Gault, 2012).  

Djellal et al. (2013) afirmam que as CIS e a maioria das pesquisas sobre inovação 

concentraram-se basicamente no setor privado, com esforços para criar indicadores de inovação 

customizados aos serviços e que levassem em conta a inovação não tecnológica. Esforços 

similares estão sendo feitos para cobrir os serviços públicos, criando desafios na identificação 

da entidade adequada para análise, a saber, que nível de governo ou de organização de serviço 

público, e como lidar com grandes diferenças entre países com relação à organização de 

serviços públicos e suas fronteiras. 

Ainda no que se refere a indicadores, subsetores de serviços públicos, tais como o setor 

de saúde (Djellal e Gallouj, 2005; Windrum e Koch, 2008), desenvolveram indicadores 

específicos, os quais se distinguem de indicadores desenvolvidos para todos os serviços 

públicos. Como exemplo de iniciativas nacionais para medir a inovação nos serviços públicos, 

uma das primeiras é o índice de inovação do governo coreano, introduzido em 2005. Além 

disso, o projeto de pesquisa Medição de Inovação no Setor Público nos Países Nórdicos 

(Mepin), criado pela Comissão Europeia, também lançou uma pesquisa-piloto sobre inovação 

nos serviços públicos em vários países do norte da Europa. 

Segundo Resende Junior e Guimarães (2012), inovação é um tema transversal em 

pesquisas na área de administração e seu conceito é plural e multifacetado. Para OECD (2005), 

inovação pode ser definida como a introdução de um bem ou serviço novo ou significativamente 

melhorado em suas características ou usos previstos, podendo ser de quatro tipos: de produto 
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(bens e serviços), de processo (métodos de produção e de distribuição), organizacional (práticas 

de negócios) e de marketing (design, embalagem, promoção, disponibilização, precificação).   

A literatura da inovação em serviços considera que o “produto” do serviço é tido como 

algo intangível e naturalmente instável, existindo uma característica de interatividade, ou seja, 

há a necessidade de participação conjunta do prestador e do consumidor, as quais indicam que 

o fenômeno da inovação em serviços requer abordagem específica, diferente daquela utilizada 

(Resende Junior & Guimarães, 2012). 

Segundo os autores, a maioria das pesquisas realizadas no Brasil se deu por meio de 

estudos realizados em uma única organização do setor privado, o que sinaliza a necessidade de 

que pesquisas brasileiras privilegiem estudos em grupos de organizações, tanto empresas 

quanto organizações públicas, de modo a ampliar a capacidade de generalização dos resultados. 

Também se percebeu a dificuldade de mensuração da inovação em serviços, com a proposição 

pelos autores, dentre outras propostas de agendas de pesquisas, o desenvolvimento de escala de 

orientação para inovação, dada a constatação da lacuna de mensuração das atividades e dos 

resultados deste construto. 

2.4. INOVAÇÃO EM COMPRAS PÚBLICAS 
 

De acordo com Haim Faridian (2015), os sistemas de compras públicas evoluíram e 

ainda estão evoluindo para os sistemas públicos de compras eletrônicas, com variações e 

distinções na era da globalização e complexidade digitalizada. As variações são marcadas por 

práticas diferentes nos estados dos Estados Unidos e governos em todo o mundo, da Ásia à 

América e Europa - os graus de variação também são imensos, pois as capacidades 

institucionais de diferentes governos, estados e localidades variam amplamente. 

Segundo Djellal et al. (2013), o papel de serviços públicos na inovação de outros atores 

econômicos pode ser visto de sob a perspectiva de impulsionadores de inovação em outras 

atividades, papel desempenhado por consumidores e usuários dessas inovações. Nos serviços 

públicos, o consumo e a demanda também podem ser usados para guiar trajetórias tecnológicas, 

como acontece nas compras públicas. A pesquisa Innobarometro 2010 (European, 2010b) 

indica que mais da metade das organizações de serviço público consideram que as compras 

públicas contribuíram para soluções de serviço inovadoras. 

Nessa mesma linha, Haim Faridian (2015) afirma que instituições governamentais têm 

desempenhado um papel central na difusão de inovações e práticas, assim como as organizações 
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privadas e não-governamentais em todo o mundo, pois muitas instituições nos setores público, 

privado e sem fins lucrativos estão envolvidas na difusão da inovação de compras eletrônicas. 

Em geral, a difusão ocorre de três formas: estruturalmente, leis, regulamentos, regras e 

diretrizes formam o pilar “regulatório” da difusão institucional de inovações - requisitos legais, 

mandatos legislativos, ordens organizacionais e diretrizes de liderança ou gerenciais. Uma vez 

implantada, a ideia ou prática gera seu próprio processo de difusão da inovação, que envolve 

os valores normativos do que é aceitável e recompensado, e do que não é aceitável e sancionado; 

esse é o pilar "normativo" do institucionalismo que difunde e carrega inovação.  

Vaidya & Campbell (2016) fazem uma abordagem multidisciplinar para abordar as 

compras públicas eletrônicas. Apontam que os governos aspiram usar os contratos públicos 

como alavanca da reforma econômica, tecnológica ou social. No estudo, apontam evidências 

de crescente interesse na modernização dos contratos públicos, o que representa proporções 

significativas do gasto total dos países. Segundo definição dada por esses autores, compras 

públicas eletrônicas (ou compras eletrônicas) são o uso da tecnologia da informação e 

comunicação (especialmente a Internet) pelos governos na condução de seus relacionamentos 

de compras com fornecedores para a aquisição de bens, obras e serviços de consultoria exigidos 

pelo setor público.  

Caloghirou, Protogerou e Panagiotopoulos (2016) abordam o interesse de formuladores 

de políticas públicas e estudiosos acadêmicos em compras públicas para inovação como um 

importante instrumento de política do lado da demanda que estimula a inovação. Os autores 

procuram oferecer evidências empíricas sobre compras públicas como uma ferramenta para 

promover a inovação, pois as existentes não são suficientes para fornecer uma imagem 

conclusiva do papel das compras públicas na promoção da inovação no campo das tecnologias 

de informação e comunicação (TICs).  

Segundo Timmermans e Zabala-Iturriagagoitia (2013), buscar soluções de compras 

mais inovadoras pode gerar benefícios para o setor público e privado, bem como para a 

sociedade em geral. Tais benefícios incluem a modernização do setor público, a melhoria dos 

serviços públicos, a competitividade das empresas em mercados futuros, o estímulo ao 

empreendedorismo intensivo em conhecimento e o enfrentamento dos atuais desafios da 

sociedade. 

Jacob Edler (2010) aborda a política de inovação baseada na demanda, que pode ser 

definida como um conjunto de medidas que visam aumentar a procura de inovação, melhorar 
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as condições para a adoção de inovações ou melhorar a articulação da demanda, de modo a 

fomentar a criação e difusão da inovação. As compras públicas para inovação são um 

importante instrumento de política de inovação do lado da demanda que ocorre quando uma 

organização pública apresenta uma necessidade dentro de um período de tempo razoável por 

meio de um novo produto, que pode ser um bem ou um serviço ou uma combinação dos dois 

(Jakob Edler & Georghiou, 2007). A atividade relacionada à inovação ocorre quando um 

comprador público tenta estimular a inovação exigindo produtos que ainda não existem, ou 

selecionando produtos com características inovadoras (Georghiou, Edler, Uyarra, & Yeow, 

2014). 

 

3. MÉTODO 
 

Quanto aos fins de investigação, esta pesquisa é considerada teórico-empírica, de 

natureza exploratória-descritiva, a partir da análise documental e de entrevistas com agentes 

públicos que tiveram experiências práticas com os fenômenos inovativos na área de compras 

públicas relacionadas à atuação da Secretaria de Gestão (Seges) do Ministério da Economia. 

Devido à complexidade dos fenômenos, o estudo teve caráter descritivo com abordagem 

qualitativa e de natureza exploratória (Richardson, 1999). Tal abordagem tem como objetivo 

principal o aprimoramento de ideias ou a confirmação de intuições quanto às inovações na 

regulamentação dos processos de compras governamentais e no uso de tecnologias de sistemas 

de software realizadas pelo órgão do ME (Gil, 2002). Ademais, a pesquisa também é descritiva 

porque visa descrever as características, comportamentos e percepções do fenômeno 

(Richardson, 1999). 

Os procedimentos metodológicos desse estudo envolveram revisão de literatura, 

pesquisa documental, realização de entrevistas com servidores, coordenadores e diretores 

ligados a ministérios e empresas públicas da Administração Pública federal, entrevista com 

gestora pública da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais – MG,  

entrevista com a coordenação-geral de auditoria das áreas de logística, na Controladoria-Geral 

da União (CGU), e entrevista com secretários de logística do Tribunal de Contas da União 

(TCU). De um modo geral, o recorte do estudo é transversal, em que os dados são coletados em 

um ponto no tempo, com base em uma amostra selecionada para descrever uma população nesse 

determinado momento (Richardson, 1999). 
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Em relação à abordagem, trata-se de pesquisa eminentemente qualitativa, que é 

apresentada como uma forma adequada para entender a natureza de um fenômeno social de 

maneira a aprofundar a compreensão do objeto estudado (Richardson, 1999). 

Nesse contexto, o pesquisador qualitativo deve abordar dois pontos: i) vivência prática: 

a necessidade de aproximação como fenômeno, de modo que as habilidades e conhecimento só 

adquirem significado através da prática vivida; ii) capacidade de reflexão: ter a sensibilidade 

de trazer o pensamento teórico para dentro das emoções, das percepções. Assim, tornar-se um 

pesquisador qualitativo é um processo complexo, que envolve habilidades e conhecimentos, 

bem como exige oportunidades para refletir, ter experiências, aprender, e se desenvolver 

(Johnson, 2006; Feldman & Orlikowski, 2011). Logo, durante a pesquisa, vivenciar o projeto 

foi essencial para compreender profundamente as percepções dos entrevistados, contudo, por 

vezes, foi necessário se aproximar e se distanciar do fenômeno para dedicar-se à reflexão. 

Tal abordagem possibilitou a análise da percepção de um grupo de indivíduos e dos 

contextos das compras públicas no Governo Federal, permitindo a identificação de como a 

inovação é percebida quanto aos tipos, antecedentes, determinantes, resultados e 

consequências. Com isso, foi possível realizar um levantamento de informações que não são 

encontradas em normativos ou em outros documentos analisados na pesquisa, mas que são 

importantes para o entendimento do fenômeno de inovação nas compras públicas. 

Dessa forma, o trabalho foi conduzido em três etapas: a investigação documental e 

revisão da literatura; o desenvolvimento, o qual foi realizado através da construção do roteiro 

semiestruturado para realização de entrevistas, validação, transcrição e registro de dados; e, por 

fim, a análise dos dados obtidos com a aplicação dos instrumentos desenvolvidos a partir da 

análise de conteúdo e levantamento de dados secundários. Os quesitos foram previamente 

enviados para servidores públicos com conhecimento das iniciativas do ME quanto ao processo 

de compras governamentais e das ferramentas tecnológicas que o envolvem, para validação 

semântica e cultural. 

Além disso, visando a robustez da pesquisa e dinamicidade na apresentação dos dados, 

foram utilizados softwares de análise qualitativa – IRaMuTeq, gravação e transcrição de dados 

– Microsoft Teams. 

4. RESULTADOS E ANÁLISE DE DADOS 

 
Neste capítulo são apresentados e discutidos os resultados dos estudos qualitativos 

realizados na presente pesquisa, de acordo com os objetivos específicos, bem como a 
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proposição e análise dos indicadores provenientes da análise documental. Para atendê-los, 

foram utilizadas as categorias analíticas construídas durante a pesquisa e realizados estudos 

para a descrição e interpretação através da exploração dos significados expressos nessas 

categorias, em contraste com a fundamentação teórica para representar significado ao contexto 

(Bardin, 2011). Ademais, os resultados apresentados subsidiam o próximo tópico de discussão, 

bem como as conclusões da pesquisa. 

 

4.1. Objetivo específico 1: Caracterização das inovações desenvolvidas 

pelo Ministério da Economia no processo de compras públicas 
 

A análise documental realizada apontou que o procedimento licitatório se baseou em 

diversos diplomas legais. A regra geral de licitação, até data bem recente, era a Lei nº 8.666/93, 

complementada pela Lei nº 10.520/2002, que disciplina a modalidade pregão, bem como pela 

Lei nº 12.462/2011, que disciplina o Regime Diferenciado de Contratações (RDC) do Poder 

Público. Além dessas leis, as compras públicas também são tratadas na Lei nº 12.232/2010, que 

disciplina a contratação de serviços de publicidade, pela Lei nº 13.303/2016, que cuida 

especificamente do regime das empresas públicas e sociedades de economia mista e, além dos 

diplomas que regem as concessões comuns e especiais de serviços públicos, as Leis nº 

8.987/1995 e a Lei nº 11.079/2004 que também regulamentam as licitações nesses casos. 

Em 10 de dezembro de 2020 foi aprovado no Congresso Nacional um novo marco legal, 

a Lei nº 14.133, cuja sanção presidencial ocorreu em 1º de abril de 2021, e passou a estabelecer 

as novas regras para Licitações e Contratos Administrativos. A nova lei estabeleceu espaço 

normativo para a interpretação de todas as regras de contratações públicas no país, 

estabelecendo um novo ponto de partida, instalando um novo formato para o sistema de 

licitações, implicando em revogações expressas de normas anteriores, alterações de outras 

regras, além do fato de que as disposições anteriores que não se amoldam às suas diretrizes são 

abolidas. 

Segundo Trybus (2003), leis e normas regulamentadoras de compras e contratações 

públicas têm sido intensamente afetadas pelo movimento internacional de transformação e 

convergência das regras e procedimentos, impulsionado pelo comércio eletrônico, globalização 

dos mercados e iniciativas de integração econômica e abertura comercial. No Brasil, a inovação 

pontual nos procedimentos e a aplicação da tecnologia nas licitações tem sido o caminho de 

atualização do marco legal e regulatório (Fernandes, 2019). 
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Segundo Fernandes (2019), as inovações introduzidas no arcabouço legal e normativo 

da logística pública se concentraram em três mudanças-chave, com desdobramentos muito 

amplos, são elas: o pregão, o registro de preços e o novo regime de contratação das obras de 

engenharia. O pregão inovou os procedimentos de negociação e seleção de propostas 

encontrando nos leilões reversos um formato que intensifica a competição e permite a 

renegociação dinâmica de propostas, até a seleção da vencedora. O registro de preços nas 

licitações, criado em 2001, tem sido a mais influente inovação sobre a forma de contratação nas 

licitações e já está atualmente disseminada por todos os níveis de governo, inclusive em 

associação com as iniciativas de centralização das compras e de introdução de inovações 

tecnológicas. A terceira inovação normativa foi a criação de um conjunto de regras específicas 

para a contratação das obras de engenharia de longa duração, o RDC, que trouxe procedimentos 

alternativos de negociação e seleção e de contratação, incorporando muitas das inovações 

procedimentais testadas com o pregão. 

O uso de sistemas eletrônicos de compras foi regulamentado pelo Decreto nº 

1.094/1994, no art. 7°, que institui o Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais 

(Siasg), sistema que auxilia o Sistema Integrado de Serviços Gerais (Sisg) e se destina à 

informatização e à operacionalização de suas atividades, com a finalidade de integrar e dotar 

os órgãos da administração direta, autárquica e fundacional de instrumento de modernização. 

O uso de sistemas é um instrumento que surge com a necessidade de gerar eficiência nas 

compras públicas, tornando-se de extrema importância para as compras governamentais, na 

medida em que integra o Portal de Compras do Governo Federal, o Compras.gov.br, sistema 

utilizado na Administração Pública Federal. As compras governamentais são operacionalizadas 

por meio dessa plataforma de compras eletrônicas, cuja abrangência é restrita e sua adesão não 

é generalizada (Economia, 2021).  

Os sistemas informatizados de apoio aos procedimentos de compra e contratação podem 

potencialmente abranger todo o fluxo das etapas que compõem o ciclo do suprimento de bens 

e serviços, sendo uma oportunidade para o redesenho das normas, processos e estruturas 

organizacionais da área de compras e contratações (McCue & Roman, 2012).  

Nesse contexto, o Compras.gov.br, deixou de ser visto apenas como um conjunto de 

módulos de compras governamentais - cadastro de fornecedores, catálogo de materiais e 

serviços, sistema de divulgação eletrônica de licitações, sistema de registro de preços 

praticados, sistema de gestão de contratos, sistema de emissão de ordem de pagamento 

(Empenho), pregão eletrônico, cotação eletrônica, ferramenta de comunicação entre os seus 

usuários e um extrator de dados (Data Warehouse) – e passou a ter relevância estratégica, por 
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meio da informatização e gerenciamento de todos seus processos relacionados às compras 

públicas (Economia, 2021). 

Os portais de compras na Internet são uma inovação que ganhou ampla disseminação, 

em grande medida porque dão visibilidade às licitações públicas e promovem a inclusão da 

administração pública e seus fornecedores no comércio eletrônico, com potencial de impacto 

na ampliação da participação, redução de custos de transação e transparência (M. M. Ribeiro, 

2009). 

Além das inovações normativas e tecnológicas, os dados primários coletados, bem como 

a análise documental apontaram a importância do compartilhamento do processo de aquisição, 

por meio da centralização das compras, como modelo voltado para o aproveitamento de ganhos 

de escala, condução das contratações ou aquisições de maior complexidade e atuação 

colaborativa em torno do compartilhamento das compras entre organizações públicas, sob 

múltiplos formatos e circunstâncias (Dimitri et al., 2006). 

A unidade responsável pela realização de compras conjuntas e compartilhadas no 

Governo Federal é a Central de Compras, criada em janeiro de 2014, que tem por finalidade, o 

desenvolvimento, proposição e implementação de processos para aquisição, contratação, 

alienação, bem como a gestão centralizada de bens e serviços que são considerados de uso 

comum dos órgãos e entidades do Poder Executivo federal. A Central lidera iniciativas que 

geram economia, racionalização e eficiência do recurso público, tais como: Compra Direta de 

Passagens Aéreas, TáxiGov, Almoxarifado Virtual Nacional, Serviço Centralizado de Limpeza, 

contratação de serviços de apoio administrativo, recepção e secretariado (Economia, 2021). 

Dentre as ações realizadas e em desenvolvimento, merece especial atenção as inovações 

voltadas para a administração e centralização dos serviços relacionados às compras 

governamentais e todo seu processamento, ressaltando as ações relacionadas à função destinada 

ao ME motivadas pela nova Lei de Licitações, conforme relacionado na Tabela 20: 

Tabela 7 

Ações realizadas e em desenvolvimento pelo Ministério da Economia em relação às compras públicas 

motivadas pela nova Lei de Licitações 

Ações Descrição 

Compras.gov.br 

Novo sistema composto por diversos módulos responsáveis pela 

operacionalização de cada uma das várias etapas da cadeia da contratação 

pública: Sicaf, PGC, ETP Digital, Matriz de risco, Catálogo, Divulgação de 

compras, Sala de disputa, Contratos, AntecipaGov, Doações gov.br. O 

sistema integra o Siasg, sistema informatizado de apoio às atividades 

operacionais do Sistema de Serviços Gerais – Sisg. 
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Portal de Compras 

Plataforma disponível no endereço eletrônico gov.br/compras, por onde se 

acessa todo o serviço do Siasg e, especialmente, por onde a sociedade pode 

acompanhar todo o desenvolvimento das compras governamentais, 

inclusive as sessões públicas on-line e em tempo real. 

Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores 

(Sicaf) 

Sistema criado pelo Ministério da Economia em 1995 com o objetivo de 

viabilizar o cadastramento de fornecedores de materiais e serviços 

interessados em participar de licitações e contratações com a administração 

pública federal. O SICAF é o registro cadastral único que os agentes 

públicos utilizam para a análise da habilitação jurídica, regularidade fiscal 

e qualificação econômico-financeira dos fornecedores que participam das 

licitações governamentais. No sistema também são registradas eventuais 

ocorrências, advertências, multas ou impedimentos de licitar e contratar. 

Em 2017, fragilidades no sistema foram identificadas e corrigidas, 

fortalecendo relações comerciais entre fornecedores e o governo federal, 

por meio da transformação digital do processo de cadastramento. 

Catálogo de materiais e 

catálogo de serviços 

(CATMAT/CATSER) 

É uma base de dados que reconhece todos os bens licitados e adquiridos e 

todos os serviços contratados pela Administração Pública Federal. O 

catálogo de materiais foi elaborado de acordo com a metodologia Federal 

Supply Classification, e o catálogo de serviços foi elaborado de acordo com 

os critérios adotados pela Organização das Nações Unidas (ONU). Um 

novo catálogo eletrônico de padronização será implantado, bem como um 

novo catálogo de materiais, serviços e de obras, em atendimento à nova lei 

de licitações e contratos (Lei nº 14.133/2021). 

Comunica 

Subsistema de comunicação do Siasg utilizado para emitir orientações, 

comunicações, solicitações e atualizações de assuntos aos usuários, em 

nível nacional.  

Painel de Preços 

Ferramenta que permite acesso à base de dados catalogada de compras 

públicas homologadas no Siasg e Compras.gov.br, e apoia os gestores 

públicos na realização de pesquisas de mercado, análise e comparação de 

preços de referência na aquisição de bens e contratação de serviços gerais 

para a Administração Pública. 

Planejamento e gerenciamento 

das contratações (PGC) 

Ferramenta eletrônica que consolida todas as contratações que o órgão ou 

entidade pretende realizar no exercício subsequente, acompanhadas dos 

respectivos estudos preliminares e gerenciamento de riscos. A ferramenta 

permite a elaboração do Plano Anual de Contratações (PAC). Nova 

regulamentação relativa ao PAC, de forma integrada ao Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), estão em andamento em atendimento à nova 

lei de licitações e contratos (Lei nº 14.133/2021). 

ETP Digital 
É o documento que integra a fase interna das contratações públicas e tem o 

objetivo de demonstrar a real necessidade da contratação, analisar a 
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viabilidade técnica de implementá-la, bem como instruir o arcabouço básico 

para a elaboração do Termo de Referência (TR) ou Projeto Básico (PB).  

Gestão de riscos 

Sistema que permite a identificação dos riscos em cada fase de uma 

contratação, mensuração da probabilidade de sua ocorrência e respectivos 

impactos, definição de ações mitigadoras e as responsabilidades das partes 

envolvidas no processo. 

Sala de disputa 
Ferramenta para acesso à disputa do pregão eletrônico e integrada ao 

Compras.gov.br. 

Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) 

É uma das inovações da nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/21). Criado 

em agosto de 2021, o PNCP é um canal único e aberto de divulgação de 

todas as contratações do país, de todos os poderes e esferas da federação. 

Publicador de Contratos 

Solução que possibilita aos órgãos e entidades não integrantes do Sistema 

de Serviços Gerais (Sisg) divulgar seus contratos e eventuais substitutos no 

PNCP, em atendimento à nova lei de licitações e contratos (Lei nº 

14.133/2021). 

Compras.gov.br Contratos 

Solução que possibilita aos órgãos e entidades da administração pública 

direta, autárquica e fundacional, incluindo as empresas estatais, integrantes 

do Sistema de Serviços Gerais (Sisg), realizar a gestão orçamentária e 

contratual, além de divulgar as informações de contratos e suas eventuais 

alterações no PNCP, em atendimento à nova lei de licitações e contratos 

(Lei nº 14.133/2021). 

Antecipagov 

Solução que possibilita aos fornecedores que possuem contratos ativos com 

órgãos da Administração Pública Federal acsso à antecipação de crédito no 

valor máximo de 70% do que ainda têm a receber. 

Aplicativo móvel 

Compras.gov.br 

Aplicativo que possibilita o cadastro da empresa no SICAF diretamente por 

meio de dispositivos móveis. O aplicativo disponibiliza novo canal aos 

fornecedores, promovendo a interatividade e o acompanhamento on-line de 

compras e da legislação. 

Centro de Serviços 

Compartilhados 

É um serviço em que o Ministério da Economia contrata o fornecedor e 

passa a ser o provedor do serviço aos órgãos da Administração Pública 

Federal direta, representando-os e desonerando-os das atividades de gestão 

de contratos, pagamentos, estoque e dos processos de compra ou 

contratações. Viabiliza o aumento no nível de planejamento, controle e 

gestão do processo de aquisição pelos Órgãos, gerando economicidade. 

Compra Direta de Passagens 

Aéreas 

Projeto, iniciado em 2014, que implementa a uma nova forma de compra de 

passagens aéreas nacionais, possibilitando o relacionamento direto com as 

companhias aéreas para compra de bilhetes, com pagamento eletrônico, por 

meio do cartão de pagamento. 

TáxiGov 
Implementado entre 2016/2017, o projeto permite que servidores públicos 

utilizem transporte para seus deslocamentos à serviço, por meio de 
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aplicativo móvel, viabilizando a redução de custos com a compra/locação 

de veículos, despesas com motoristas, contratos de manutenção e 

abastecimento. A solução é utilizada no Distrito Federal (DF), Rio de 

Janeiro (RJ), São Paulo (SP), Santa Catarina; os próximos estados a terem 

o projeto implementado serão Minas Gerais (MG), Mato Grosso (MT), 

Bahia (BA), Rio Grande do Sul (RS) e Rio Grande do Norte (RN).  

Almoxarifado Virtual 

Nacional 

É um serviço de logística, implantado em 2018, com disponibilização de 

sistema informatizado para fornecimento de materiais de consumo 

administrativo, ou seja, materiais de expediente (papel, caneta, grampeador) 

e suprimentos de informática (CD, DVD, pen drive), com entregas em todo 

território nacional. 

Serviço Centralizado de 

Limpeza 

Serviço que inova significativamente em relação aos modelos usuais de 

contratação do serviço de limpeza como o estímulo à utilização das 

melhores técnicas e produtos aprimorados do mercado, a maximização dos 

níveis de produtividade, a mensuração dos resultados por desempenho, 

além do emprego de tecnologia e apoio à fiscalização. 

Serviços de apoio 

administrativo, recepção e 

secretariado  

Licitação centralizada para contratação de empresa prestadora de serviços 

de apoio administrativo, recepção e secretariado para órgãos e entidades 

localizados em todo o Distrito Federal, mediante disponibilização de 

solução tecnológica para subsidiar a gestão e fiscalização contratual. 

Fonte: Elaborada pelo autor.  

 

Baseado na revisão de literatura e definição de Rogers (2003), as ações do ME podem 

ser caracterizadas como inovação, uma vez que consistem em práticas entendidas como novas 

para as unidades adotantes, no caso, as unidades da administração pública que observam as 

diretrizes e utilizam as soluções do ME, com o objetivo de criar valor nas compras 

governamentais. Ressalta-se que as ações promovidas pelo ME, como novos sistemas, novas 

regulamentações e serviços centralizados, quando implementados, não eram práticas 

completamente novas na administração, haja vista ações semelhantes já praticadas em órgãos 

menores e em governos anteriores, porém a percepção do novo se apresenta, uma vez que as 

iniciativas passaram a utilizar intensamente as novas tecnologias digitais em prol da 

racionalização de custos e da eficiência. 

De acordo com Bloch (2011) e De Vries et al. (2016), a definição de inovação no setor 

público é a implementação ou adoção de uma significativa mudança na forma de operar e deve 

ser nova para a organização, porém pode ter sido desenvolvida por outra organização, fato que 

se coaduna com o uso das soluções e dos serviços oferecidos pelo ME pelos órgãos da 

administração, e com a experiência de sucesso em outras organizações. Para Bloch e Bugge 
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(2013), as inovações mencionadas estão classificadas dentro do setor de serviços, no contexto 

do setor público, pois se caracterizam como a introdução de novos serviços de produtos ou 

melhorias de produtos de serviços existentes. 

Na análise das iniciativas, cada inovação identificada foi apoiada por tecnologias 

digitais, algumas de forma mais intensa que outras, estando alinhadas aos tipos de inovação 

propostos por De Vries et al. (2016), caracterizadas especificamente como inovações de 

processo tecnológico, pois constituem-se em sistemas informatizados que reúnem documentos 

eletrônicos e atos processuais dentro de fluxos de aquisição de bens ou de contratação de 

serviços. Segundo os autores, esse tipo de inovação ocorre quando há “criação ou uso de novas 

tecnologias, introduzidas na organização para prestação de serviços aos usuários e cidadãos”. 

Da mesma forma, baseado nos tipos de inovação propostos pelos referidos autores, as 

iniciativas se classificam também como inovações de processo administrativo, já que se 

caracterizam pela criação de novos métodos nas compras públicas regulamentadas pelo ME, 

baseadas no registro eletrônico dos procedimentos de compras, ao reorganizar o fluxo das 

informações preparatórias, a produção documental, a transparência, a disponibilidade das 

informações e o armazenamento de forma digital de documentos. 

Pela definição de Bloch (2011), as iniciativas do ME se caracterizam como uma 

inovação de processo, a qual consiste na implementação de um método para a produção e 

fornecimento de bens e serviços que é novo ou significativamente melhorado em comparação 

com os processos existentes na organização, e que envolvem melhorias significativas, por 

exemplo, em funções de suporte, como o uso da tecnologia da informação. Conforme já 

demonstrado, as inovações baseiam-se na implementação de softwares de gerenciamento das 

informações, procedimentos, documentos e dos processos relativos às compras. 

Por outro lado, as iniciativas do ME também podem ser classificadas como inovações 

organizacionais, de acordo com a definição de Bloch (2011), uma vez que foram 

implementados novos métodos de organização e gerenciamento do trabalho no âmbito das 

compras governamentais para o ME e para os órgãos e unidades da Administração Pública 

federal, viabilizando instrução processual eletrônica, acesso aos serviços ofertados e aos 

processos de compras, de forma digital. 

Nas seções seguintes, passa-se a analisar os dados de natureza qualitativa. Para isso, 

foram feitas transcrições de todo o conteúdo do áudio das entrevistas realizadas entre dezembro 

de 2021 e janeiro de 2022, com o auxílio da ferramenta Microsoft Teams. A análise dos dados 
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das entrevistas baseou-se na análise de conteúdo proposta por Bardin (2011), com a 

transformação dos dados coletados nos resultados da pesquisa, por meio de procedimentos de 

sistematização, categorização, tornando possível a análise por parte do pesquisador. 

Para tal, os dados das entrevistas transcritas foram analisados com a utilização do 

software IRaMuTeq, o qual permitiu a exploração do material, por meio da efetivação de 

procedimentos de categorização. O tratamento e a interpretação dos resultados obtidos 

permitiram a identificação de categorias e variáveis presentes e ausentes na inovação em 

compras públicas promovidas pelo Ministério da Economia. 

A partir dessa triangulação, o roteiro das entrevistas baseou-se nas seguintes categorias 

principais: definições-chave de inovação, tipos de inovação, antecedentes, determinantes, 

resultados e consequências da inovação. As questões, categorias e as respectivas variáveis 

seguem sistematizadas na Tabela 21. 

Tabela 8 

Sistematização das questões, categorias e variáveis 

Questões Objetivos Categoria analítica Variáveis 

Qual é a sua percepção 

sobre a introdução de 

novas ideias ou novas 

práticas no processo de 

compras públicas? 

 

Como você percebe o 

comportamento do 

Ministério da Economia 

em relação à introdução 

de inovações em compras 

públicas? 

Verificar a percepção 

dos respondentes 

sobre a definição de 

inovação aplicada às 

compras públicas e o 

grau de novidade, ou 

seja, o ME é pioneiro 

no desenvolvimento 

de inovações ou 

introduz inovações de 

outros, porém como 

novidade para a 

administração 

pública. 

 

Definições-chave 

de inovação 

• Descontinuidade com o 

passado 

• Mudança incremental 

• Pioneiro 

• Introduz inovações de 

outros 

 

Quais as inovações que 

influenciaram seu 

processo de trabalho, 

direta ou indiretamente? 

(e.g. novos processos de 

trabalho, métodos de 

gestão, tecnologias, 

demandas sociais, novos 

conceitos, soluções 

específicas ou meios de 

divulgação que 

Verificar a 

compreensão dos 

respondentes quanto 

ao comportamento 

inovador do 

Ministério da 

Economia, em razão 

das suas 

características, e 

identificar como a 

adoção de inovações 

é afetada pelos 

Tipos de inovação 

• Inovação de processo 

o administrativos 

o tecnológicos 

• Inovação de produto ou 

serviço 

• Inovação em governança 

• Inovação conceitual 
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influenciam 

comportamentos). 

antecedentes 

organizacionais. 

 

 

Quais problemas foram 

resolvidos com a adoção 

de inovações em compras 

públicas? Como isso se 

deu e por quais razões? 

 

Em relação à 

incorporação de 

inovações em compras 

públicas pelo Ministério 

da Economia, como você 

percebe a influência de 

diferentes demandas e 

pressões originadas de 

fatores ambientais?  (e.g. 

disponibilidade de 

recursos, estilos de 

liderança, aversão a 

riscos, recompensas, 

conflitos e estrutura 

organizacional). 

 

Na sua visão, como 

características ou 

atributos-chave de 

inovações em compras 

públicas foram percebidas 

pelo Ministério da 

Economia para que 

pudessem ser adotadas? 

(e.g. facilidade de uso, 

vantagem comparativa, 

compatibilidade, 

confiabilidade, custo, 

dentre outras). 

 

Quais as características 

individuais dos 

empreendedores públicos 

do ME você percebe 

como relevantes na 

adoção de inovações em 

compras públicas? 

Obter dos 

respondentes as 

informações sobre o 

contexto, as 

condições estruturais 

e as características 

intrínsecas das 

inovações e dos 

empreendedores 

individuais que 

influenciam ou se 

tornam influências 

mobilizadoras de 

inovação em compras 

públicas. 

Antecedentes da 

inovação 

 

• Indutores orientados a 

problemas 

• Não orientados a 

problemas 

• Impulso político 

• Fatores tecnológicos 

• Imposição legal 

• Pressões ambientais 

• Participação em redes e 

relações inter-

organizacionais. 

• Aspectos regulatórios 

• Organizações compatíveis 

que adotam a mesma 

inovação. 

• Concorrência com outras 

organizações. 

• Disponibilidade de 

recursos (tempo, dinheiro, 

TIC) 

• Estilos de liderança 

• Grau de aversão ao risco / 

espaço para aprendizagem 

• Conflitos de incentivos / 

recompensas. 

• Estruturas organizacionais 

• Facilidade no uso da 

inovação 

• Vantagem relativa 

• Compatibilidade 

• Possibilidade de testes 

• Custo 

• Confiabilidade 

• Flexibilidade 

• Autonomia do servidor 

(capacitação)  

• Posição organizacional 

(estabilidade, mobilidade) 

• Conhecimento e 

habilidades relacionadas 

ao trabalho 

(profissionalismo) 

• Criatividade (assumir 

riscos, resolver problemas) 

• Aspectos demográficos 

(idade, gênero) 

• Compromisso / satisfação 

com o trabalho 
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• Perspectiva compartilhada 

e normas 

• Aceitação da inovação 

Na condução da agenda 

de compras públicas pelo 

ME, quais as barreiras 

podem ser percebidas na 

adoção de inovações? 

(e.g. resistências, 

limitações, conflitos ou 

fragmentações de 

informações). 

Obter dos 

respondentes as 

informações sobre as 

barreiras e 

facilitadores à 

inovação em compras 

públicas. 

Determinantes da 

inovação 

 

• Resistência à inovação 

• Limitações de recursos 

humanos (RH) 

• Limitações materiais, 

tecnológicas e de 

infraestrutura 

• Conflitos de interesse  

• Fragmentação de dados e 

sistemas 

• Fragmentação de rotinas e 

processos 

• Limitações orçamentária e 

financeira 

• Limitação de prazo 

• Fatores políticos: falta de 

flexibilidade nas leis e 

regulamentos, falta de 

incentivos para que a 

organização seja inovadora 

e falta de financiamento 

orçamentário. 

• Organização e cultura: 

Risco de fracasso e falta de 

cooperação dentro da sua 

organização. 

• Outras condições internas: 

Tempo inadequado 

alocado à inovação e falta 

de incentivos para os 

funcionários inovarem. 

• Condições externas: 

Regras contratuais 

dificultam a colaboração 
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com fornecedores, falta de 

capacidade dos principais 

fornecedores em fornecer 

soluções inovadoras e 

resistência dos usuários às 

mudanças. 

 

Quais resultados 

concretos foram 

percebidos na adoção de 

inovações nas compras 

públicas pelo ME? (e.g. 

Positivos e negativos, 

intencionais ou não) 

Verificar a percepção 

dos respondentes 

sobre os resultados da 

adoção de inovações 

nas compras públicas 

pelo ME. 

Resultados da 

inovação 

• Melhoria na entrega e/ou 

qualidade dos serviços 

• Melhoria da gestão 

organizacional 

• Melhoria da imagem e das 

relações institucionais 

• Melhoria do clima 

organizacional 

• Eficácia 

• Maior eficácia  

• Diminuição da eficácia 

• Maior eficiência 

• Parceiros privados 

envolvidos  

• Cidadãos envolvidos 

• Aumento da satisfação do 

cliente 

• Outros (segurança, justiça, 

etc.) 

• Nenhum resultado 

mencionado 

Qual é a sua percepção 

sobre as consequências da 

inovação em compras 

públicas (positivas e 

negativas)? 

Verificar a percepção 

dos respondentes 

sobre os efeitos 

decorrentes da 

adoção de inovações 

nas compras públicas 

pelo ME. 

Consequências da 

inovação 

• Desejáveis (funcional) ou 

indesejáveis (disfuncional) 

• Diretas ou indiretas 

• Antecipáveis (manifesta) 

ou não antecipáveis 

(latente) 

Fonte: Elaborada pelo autor.  

 

A partir dessa sistematização, as categorias temáticas definidas a partir das classes 

encontradas pelo IRaMuTeQ, por meio do método de Reinert, foram associadas às categorias 

analíticas mencionadas, juntamente com os respectivos enunciados. Essa abordagem 

permitiu que a terceira fase do processo de análise do conteúdo, denominada tratamento dos 

resultados – a inferência e interpretação –, tornasse os resultados brutos em dados significativos 

e válidos. Os dados foram dispostos da seguinte forma: (a) declarações dos entrevistados que 

refletem a presença das variáveis previamente identificadas pelos autores De Vries et al. (2016), 

Bloch et al. (2009) e Bloch (2011); e (b) enunciados encontrados em cada categoria analítica 
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comparados aos enunciados das categorias temáticas, a fim de verificar se existe um conceito 

que os unifique. 

Os resultados sistematizados da análise de dados das entrevistas realizadas foram 

registrados na dissertação para cada categoria analítica definida, conforme Tabela 21. 

 

4.2. Objetivo específico 2: Identificação das barreiras e dos facilitadores à 

inovação  
 

Primeiramente, conforme estudos de Isidro-Filho (2017a), barreiras à inovação e 

facilitadores da inovação são definidos como variáveis individuais e organizacionais – que 

incidem negativamente sobre a inovação – e variáveis individuais e organizacionais – que se 

aplicam positivamente sobre a inovação. 

Resende Junior et al. (2013, p. 6) analisaram duas diferentes dimensões no processo de 

gestão da inovação no setor público: indução à inovação e comportamento reativo à inovação. 

Essa última dimensão trata de “características organizacionais de resistência à inovação” 

identificadas da seguinte forma: (i) práticas culturais de resistência ao novo; (ii) liderança 

passiva; (iii) ausência de práticas de fomento à inovação; (iv) resistência à mudança de 

paradigmas; (v) descontinuidade das equipes e dos projetos exitosos, devido à alternância do 

poder na gestão pública; (vi) ausência de planejamento para transferência de conhecimento, 

prejudicando a formação de novas equipes; e (vii) falta de política corporativa que estimule o 

processo inovador e o desenvolvimento de lideranças com perfil inovador. 

Tais características de resistência à inovação corroboram com os estudos de De Vries 

et al. (2016) que adotaram na classificação de tipos de inovação a ideia de inovações de 

processos administrativos como subcategoria da inovação de processos. Dentre os antecedentes 

de inovação de processo, os autores destacam quatro categorias e quatro níveis categorizados 

em facilitadores e barreiras, conforme sistematizado na Tabela 28. 
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Tabela 9 

Níveis e significados dos antecedentes do processo de inovação no setor público 

 

Níveis Significados 

Ambiental Contexto externo (exemplo: mandato político) 

Organizacional 
Aspectos que incluem aspectos estruturais e culturais de uma organização 

(exemplo: falta de recursos) 

Inovação Atributos intrínsecos de uma inovação (exemplo: complexidade da inovação) 

Individual/empregado Características dos indivíduos que inovam (exemplo: empoderamento) 

Fonte: Elaborada pelo autor, baseado em De Vries et al. (2016, p. 155). 

 

Os temas mais frequentes identificados na análise de conteúdo das entrevistas, balizados 

pela literatura revisada neste estudo, foram o ponto de partida para a construção das categorias 

de fatores que refletem os propósitos desta pesquisa. Foram identificados sete fatores, conforme 

Tabela 29, que atuam como barreiras à inovação no processo de compras públicas no âmbito 

do Governo brasileiro. 

Tabela 10 

Barreiras à inovação no processo de compras públicas 

Barreiras Fundamentação teórica Fundamentação empírica 

Resistência à inovação (nível 

individual) 

De Vries et al. (2016) e Isidro-Filho 

(2017a) 

 

• Resistência à mudança por 

parte dos servidores 

envolvidos (E1, E4, E5, E6, 

E7, E8, E9 e E11) 

Limitações de recursos humanos 

(RH) (nível organizacional) 

De Vries et al. (2016) e Isidro-Filho 

(2017a) 

• Alta rotatividade de pessoas 

(E1) 

• Poucos recursos humanos 

(E3) 

• Perfis muito distintos na 

área de compras 

(multidisciplinariedade) 

Práticas culturais de resistência 

ao novo (nível organizacional) 

Resende Junior et al. (2013) e De 

Vries et al. (2016) 

• Tradicionalismo 

relacionado à cultura dos 

órgãos (E1, E7, E8 e E10) 
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Falta de política corporativa que 

estimule o processo inovador e 

o desenvolvimento de lideranças 

com perfil inovador (nível 

organizacional) 

Resende Junior et al. (2013) e De 

Vries et al. (2016) 

• Poucos cargos como 

incentivo àqueles que 

querem inovar (E1 e E7) 

• Falta de clareza da agenda 

de inovações em compras 

por parte do ME (E6) 

Alternância do poder na gestão 

pública (nível ambiental) 

Resende Junior et al. (2013) e De 

Vries et al. (2016) 

• Resistência dos órgãos na 

adoção de inovações devido 

a questões políticas e 

prioridades de agenda (E1, 

E3, E4, E5, E10 e E11) 

• Dificuldade em 

compatibilizar o tempo da 

agenda política (E5 e E11) 

Conflitos de interesse (nível 

individual) 

De Vries et al. (2016) e Isidro-Filho 

(2017a) 

• Conflitos com servidores na 

adoção da inovação (E4) 

Limitações orçamentária e 

financeira (nível organizacional) 

De Vries et al. (2016) e Isidro-Filho 

(2017a) 

• Custo para implementação 

da inovação (E2, E3, E4 e 

E7) 

Fonte: Elaborada pelo autor.  

 

Quanto à dimensão de indução à inovação, os estudos de Resende Junior et al. (2013, 

p.6) identificam práticas de gestão que promovem o processo inovador, como: (i) 

benchmarking; (ii) treinamento; (iii) foco em competências; (iv) Pesquisa & Desenvolvimento 

(P&D) realizado de forma sistemática, (v) pipeline de projetos multidisciplinares; (vi) gestão 

de ideias; (vii) roadmapping; (viii) gestão do conhecimento; (ix) área dedicada às atividades de 

pesquisa e inovação; (x) sistema de liderança orientado ao novo; e (xi) serviços integrados e 

desmaterializados. 

Nesse sentido, observa-se que fatores apontados pelos respondentes como facilitadores 

da inovação no processo de compras públicas no âmbito do Governo brasileiro podem ser de 

vários âmbitos, conforme demonstrado na Tabela 30. 
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Tabela 11 

Facilitadores da inovação no processo de compras públicas 

Facilitadores Fundamentação teórica Fundamentação empírica 

Disponibilidade de recursos 

(nível organizacional) 

De Vries et al. (2016) e Isidro-Filho 

(2017a) 

 

• Limitação orçamentária 

determinante para inovação 

nas compras públicas (E1, 

E5, E6 e E8) 

• Necessidade de 

planejamento das compras 

em função da limitação do 

orçamento (E1, E3, E5, E6 e 

E8) 

Benchmarking (nível ambiental) 
Resende Junior et al. (2013) e De 

Vries et al. (2016) 

• Modernização da 

administração com soluções 

adotadas no mercado 

privado (E1 e E5) 

Desenvolvimento de pessoas e 

competências (nível individual) 

De Vries et al. (2016) e Isidro-Filho 

(2017a) 

• Servidores com capacidade 

de defender ideias perante 

tomadores de decisão (E2 e 

E9) 

• Servidores com articulação 

política para conseguir 

recursos e aprovar projetos 

(E2 e E9) 

• Servidores que lideram e 

adotam inovações, atuando 

em rede (E3, E4 e E9) 

• Servidores com boas ideias, 

com capacidade de liderança 

e com qualificação técnica 

na área de compras (E1, E2, 

E3, E4, E5, E6, E7, E8, E9, 

E10, E11) 

Legitimação e 

comprometimento (nível 

individual) 

De Vries et al. (2016) e Isidro-Filho 

(2017a) 

• Estilos de liderança 

direcionam as inovações no 

Ministério da Economia, 

com apoio da alta 

administração (E2, E7, E10 

e E11) 

Serviços integrados e 

desmaterializados (nível da 

inovação) 

Resende Junior et al. (2013) e De 

Vries et al. (2016) 

• Ganho de escala com as 

inovações (E2, E4, E9 e 

E11) 

• Baixo custo na implantação 

das inovações 

Comunicação institucional 

(nível organizacional) 

De Vries et al. (2016) e Isidro-Filho 

(2017a) 

• Melhoria na comunicação e 

na colaboração entre órgãos 

(E4) 
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Padronização de dados e 

processos (nível organizacional) 

De Vries et al. (2016) e Isidro-Filho 

(2017a) 

• Centralização da agenda de 

compras centralizadas em 

uma estrutura específica no 

ME (E6, E7 e E8) 

• Organização das bases de 

dados com a digitalização 

dos processos de compras e 

de seleção de fornecedores 

(E7 e E10) 

Fonte: Elaborada pelo autor.  

 

Em síntese, analisando-se a literatura revisada, bem como as evidências da análise de 

conteúdo acima relatadas, evidenciam-se como principais barreiras à inovação nas compras 

públicas: resistência e conflitos entre os servidores, aversão ao risco, falta de pessoal, cultura 

do tradicionalismo, falta de coordenação e promoção da agenda de inovações, falta de 

incentivos e recursos limitados para inovação em compras. Os principais facilitadores 

identificados são: limitação orçamentária determinando a necessidade de inovação e de 

planejamento, benchmarking com soluções de mercado, servidores com competências 

específicas, ganhos de escala e baixo custo na implantação, melhoria da comunicação 

institucional e padronização de dados. 

 

4.3. Objetivo específico 3: Banco de indicadores de inovação no processo 

de compras governamentais 
 

Segundo Gallouj e Djellal (2010b), a maioria das economias modernas é constituída por 

serviços e de forma geral, tais serviços podem ser caracterizados pela intangibilidade, 

simultaneidade de consumo e produção, e personalização para o cliente ou usuário individual. 

Essas características podem influenciar tanto como as organizações inovam quanto como a 

inovação pode ser medida. 

Para Bloch e Bugge (2013), as muitas interfaces do setor público e seus diversos 

contextos podem influenciar a inovação no setor público de diferentes maneiras, e entendê-los 

também pode ser importante para a medição. Com base em uma abordagem sistêmica do setor 

público, várias interfaces podem ser identificadas: i) entre o setor público e o setor privado 

(incluindo empresas públicas); ii) entre o setor público e os cidadãos; iii) interfaces entre os 

níveis governamentais dentro do setor público, ou seja, formulação de políticas, administração 

pública e produção de serviços; iv) a interface entre os níveis geográficos do setor público (ou 
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seja, local, regional, nacional); e v) interfaces em diferentes domínios públicos (saúde, 

educação e defesa, por exemplo).  

Para os autores, essas interfaces são importantes para entender a inovação do setor 

público, sua difusão e o papel de diferentes conjuntos de outros atores. Em suma, ao gerenciar 

suas atividades de inovação, muitas organizações do setor público precisam navegar por vários 

atores internos e externos, potencialmente com autonomia limitada na tomada de decisão geral 

e onde as estruturas de incentivo podem variar muito entre as organizações, ou seja, são centrais 

para moldar as condições para a inovação. 

Os autores também abordam tratam da criação de valor em serviços públicos, que pode 

ocorrer por meio de maior eficiência, melhor qualidade, satisfação do usuário, maior uso de 

serviços, maior equidade (justiça) na prestação de serviços ou maior escolha ou variedade. A 

confiança e a legitimidade são identificadas como objetivos públicos importantes, pois 

influenciarão a satisfação do usuário com os serviços públicos e a capacidade do setor público 

de atingir objetivos sociais mais amplos. Entre os objetivos aqui estão a melhoria da percepção 

pública das instituições de serviço público, a responsabilização das instituições de serviço 

público no atendimento das necessidades públicas e a crença de que as atividades do setor 

público estão alinhadas com os objetivos sociais declarados. 

No mesmo sentido, De Vries et al. (2016) abordam que os principais resultados 

esperados da inovação no setor público são: o aumento ou diminuição da eficácia; o aumento 

da eficiência; o envolvimento dos parceiros privados; envolvimento dos cidadãos; e o aumento 

da satisfação do cliente. Bloch (2011) define a melhoria na entrega e/ou na qualidade dos 

serviços públicos como um dos principais resultados esperados da inovação no setor público, 

tendo como resultados principais esperados: impactos sociais, melhoria para o empregado, 

benefício para os usuários e outros efeitos intangíveis, tais como confiança e legitimidade. 

Para a proposição dos indicadores da inovação no processo de compras governamentais, 

utilizou-se da técnica de análise categorial proposta por Bardin (2011), na qual se realizou uma 

triangulação das variáveis de resultados de inovação dos autores De Vries et al. (2016) e Bloch 

et al. (2009), juntamente com a análise documental realizada em relatórios de gestão e 

legislação referente às compras governamentais. 

A partir dessa análise, foram definidas categorias de análise da inovação relacionadas 

aos critérios e às atividades desenvolvidas no processo das compras governamentais, 
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desdobrando-se na base de indicadores propostos nesse trabalho para medição da inovação, 

conforme Tabela 31. 

Tabela 12 

Definição das categorias e descrição para o banco de indicadores de inovação do processo de compras 

governamentais 

Categoria Descrição 

Variáveis de resultado e de 

desempenho da inovação 

Bloch et al. (2009) 

Variáveis de 

resultado da inovação 

De Vries et al. (2016) 

Economicidade 

Obter medidas de desempenho 

inovador que geraram redução 

de custos e satisfação do 

cidadão. 

Redução de custos 
Aumento da satisfação 

do cidadão 

Eficácia 

Obter medidas de desempenho 

inovador que geraram aumento 

da satisfação do empregado e 

aumento da eficácia. 

Aumento da satisfação do 

empregado 

Aumento ou 

diminuição da eficácia 

Eficiência 

Obter medidas de impactos das 

inovações implementadas que 

geraram aumento da 

produtividade, maior celeridade, 

resultando em maior confiança e 

legitimidade. 

Aumento da produtividade Aumento de eficiência 

Transparência 

Obter medidas de impactos das 

inovações implementadas que 

geraram resultados sociais 

(coesão social, igualdade, 

melhor educação da população, 

acesso à informação, etc.) e 

outros benefícios intangíveis, 

como melhorar a imagem da 

organização. 

Outros efeitos intangíveis 
Envolvimento dos 

cidadãos 

Fonte: Elaborada pelo autor.  

 

Os indicadores da pesquisa acima fornecem uma ampla gama de informações sobre o 

desempenho inovador e como as organizações do setor público inovam em compras públicas. 

Os tipos de medidas utilizados corroboram com a visão de Bloch et al. (2009), pois refletem 

medidas de resultado que são relevantes para medir o impacto das inovações, além de se 

concentrarem em organizações que fornecem principalmente serviços individuais e onde tais 
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medidas para esses serviços estão prontamente disponíveis, como é o caso do Ministério da 

Economia. 

Com base nas categorias acima, propõem-se doze indicadores de inovação no processo 

de compras governamentais, relativos às categorias: economicidade, eficácia, eficiência e 

transparência. 

5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 

A revisão de literatura realizada foi importante para verificar que a inovação é um 

fenômeno complexo, multifacetado e multinível, uma vez que os impactos decorrentes da 

adoção de inovações são, muitas vezes, deixados em segundo plano nos estudos sobre 

inovações (Rogers, 2003), e no setor público, muitos estudos têm foco exclusivamente nos 

efeitos positivos das inovações, desprezando os seus efeitos negativos De Vries et al. (2016). 

Além disso, observou-se o importante papel do Estado, seu desenvolvimento e a modernização 

de sua atuação pós-processos reformistas influenciados pelo New Public Management. 

Também foi possível perceber o movimento mais recente de diversificação da atuação 

governamental no campo da inovação, sendo detectada também na temática das compras 

públicas, considerando sua importância para o setor público na perspectiva do atendimento do 

interesse coletivo. 

Este estudo assumiu o desafio de ampliar o campo de pesquisas sobre inovação nas 

compras governamentais. Concretizou-se o objetivo geral de analisar os resultados das 

inovações no processo de compras públicas no âmbito do Governo brasileiro, bem como foram 

alcançados os objetivos específicos através de entrevistas com atores-chave envolvidos com as 

inovações no processo de compras e contratações promovidas pelo Ministério da Economia, 

baseando-se em análise documental e análise de conteúdo (Bardin, 2011). O referencial teórico 

abordou os principais conceitos e características de inovação, inovação no setor público, 

inovação em serviços e inovação em compras públicas, apresentada como suporte teórico para 

análise dos resultados da pesquisa. 

Para realizar a análise dos resultados das inovações promovidas pelo ME na condução 

da política de compras públicas, foram definidos três objetivos específicos, os quais se valeram 

da abordagem qualitativa como meio de aumentar a confiabilidade dos dados relativos ao 

fenômeno escolhido. 
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Quanto ao objetivo específico um, que consiste em caracterizar as inovações 

desenvolvidas pelo Ministério da Economia no processo de compras públicas, o mesmo foi 

concretizado por meio de revisão de literatura e análise documental, e definiu as ações do ME 

em compras públicas como inovação no setor de serviços, no contexto do setor público, além 

de ser classificada como inovação de processo administrativo ou tecnológico e organizacional, 

a depender da tipologia da literatura utilizada, corroborando os estudos de Bloch et al. (2009), 

De Vries et al. (2016) e Rogers (2003). 

Para identificar as barreiras e facilitadores à inovação no fenômeno estudado, que 

consiste no objetivo específico dois, foi realizada análise conteúdo proveniente da transcrição 

das entrevistas de gestores e usuários das inovações desenvolvidas pelo ME, que revelou a 

oportunidade de identificar através dos discursos destes stakeholders, as principais barreiras, 

tais como, a resistência e conflitos entre os servidores, aversão ao risco, falta de pessoal, cultura 

do tradicionalismo, bem como os principais facilitadores, como a limitação orçamentária 

determinando a necessidade de inovação e de planejamento, benchmarking com soluções de 

mercado, servidores com competências específicas, dentre outros. 

Em relação ao terceiro e último objetivo específico, que consiste na criação de um banco 

de indicadores de inovação no processo de compras governamentais, foram elaborados doze 

indicadores, separados em quatro categorias, para mensurar o desempenho das inovações do 

ME nas compras públicas, que são: economicidade, eficácia, eficiência e transparência. 

A partir do cumprimento dos três objetivos específicos e no que diz respeito às 

contribuições da pesquisa, foram investigadas as inovações desenvolvidas pelo ME, 

delimitando, com base na literatura proposta pelos autores Bloch et al. (2009), Bloch (2011) e 

De Vries et al. (2016), dimensões e variáveis para analisar o construto inovação nas compras 

governamentais. O trabalho apresentou contribuições metodológicas e empíricas. As 

contribuições empíricas estão representadas na caracterização das inovações promovidas pela 

ME no processo de compras pública e nas variáveis identificadas em cada categoria analítica. 

Além disso, a identificação de barreiras e facilitadores à inovação em compras públicas, 

permitiu identificar que o ambiente para inovação influencia nos seus resultados e nas suas 

consequências, podendo servir como uma orientação para os gestores públicos em relação a 

tomada de decisão em relação às capacidades de inovação. Em relação à medição da inovação, 

a pesquisa contribui com a proposição de indicadores, em uma abordagem comparada ao setor 

privado, importantes a serem considerados na capacidade de inovação em compras públicas. 
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Como contribuição metodológica este estudo apresentou um possível modelo que 

poderá subsidiar pesquisas futuras para elaboração de um modelo de inovação em compras 

públicas que permita avaliar resultados e consequências, em escala nacional, tendo em vista a 

relevância do tema na literatura internacional. Como contribuição teórica, pode-se destacar a 

análise dos casos de inovação desenvolvidos pelo ME. Os registros encontrados na literatura, 

especificamente no processo de compras públicas do governo brasileiro, não abordam um 

modelo teórico de inovação em serviços em suas análises. No entanto, para o desenvolvimento 

do campo tanto do ponto de vista teórico quanto empírico, este tipo de pesquisa pode contribuir 

para avanços, considerando-se que pesquisadores e gestores públicos podem recorrer a modelos 

e análises teóricas para aperfeiçoar percepções sobre os resultados, consequências, barreiras e 

facilitadores da inovação em compras públicas. 

Dessa forma, a triangulação entre a análise documental, revisão de literatura dos 

principais conceitos e tipos de inovação no setor público, bem como os elementos dos modelos 

de inovação no setor público, por meio da abordagem qualitativa, apontou que as inovações em 

compras governamentais desenvolvidas pelo ME, trouxeram resultados positivos, no tocante à 

promoção de novos sistemas, novas regulamentações e serviços centralizados, que utilizam 

intensamente novas tecnologias digitais em prol da racionalização de custos e da eficiência. 

Contudo, tais inovações trouxeram algumas consequências indesejáveis, uma vez que expôs 

problemas de planejamento dos órgãos, o que acarretou rejeição de uso das inovações 

desenvolvidas. A literatura ratifica os dados da pesquisa quando afirma que os resultados ou 

consequências da inovação podem ser positivos, negativos, desejáveis ou indesejáveis (Rogers, 

2003; De Vries et al., 2016; Oliveira & Santos Júnior, 2017). 

Com a pesquisa, foi possível perceber impactos e barreiras à inovação sob a ótica de 

diferentes órgãos e esferas do setor público, em relação ao que o ME desenvolve em termos de 

inovação em compras públicas, identificando a oportunidade de compreender a sua cadeia de 

valor, perpassando atores, práticas e evidências de como as organizações públicas e os serviços 

públicos podem ser transformados na área de compras públicas. 

Do ponto de vista gerencial, a pesquisa contribui com a identificação e análise da 

influência das dimensões e variáveis presentes e ausentes nas inovações em compras públicas, 

com o desenvolvimento de indicadores que podem ser utilizados como métricas para o 

desempenho da inovação, bem como pelo entendimento e disseminação por parte dos gestores 

públicos das práticas de inovação incorporadas no setor público brasileiro. 
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Ressalta-se que, no decorrer da realização da pesquisa, o ambiente de regulamentação 

das compras públicas no Brasil passou por grandes mudanças com a aprovação da nova lei de 

licitações e contratos, que estabeleceu um espaço normativo para a interpretação de todas as 

regras de contratações públicas no país e inaugurando um novo formato para o sistema de 

licitações. Tais mudanças ocorridas nos anos de 2020 e 2021 se refletiram, por exemplo, na 

integração de informações de compras governamentais, disponível para todos os poderes e 

esferas públicas, por meio da criação do Portal Nacional de Contratações Públicas, inovação 

que potencializa a transparência e o controle social. 

Tendo em vista os desafios e implicações inerentes à prática de pesquisa, as limitações 

deste trabalho incluem aspectos teóricos e metodológicos. As tipologias selecionadas para as 

variáveis de análise não esgotam outras classificações presentes na literatura. A coleta de dados 

foi limitada aos relatos das experiências dos entrevistados das organizações participantes que, 

de certa forma, atuaram como usuários e gestores das inovações desenvolvidas pelo ME. À luz 

dos resultados apresentados, o estudo realizado não pode obviamente oferecer generalizações, 

porém pode ser muito útil para obtenção de melhorias na gestão dos processos de inovação 

desenvolvidos no setor público, especialmente no contexto das compras governamentais, cujas 

especificidades exigem investimentos em tecnologia, automação e padronização de processos, 

capacitação de pessoal e métodos de trabalho mais eficazes e transparentes. 

A própria abordagem qualitativa implica em algumas limitações, tal como a 

subjetividade. Assim, apesar da sistematização metodológica adotada no estudo, a interpretação 

do pesquisador pode influenciar na compreensão do fenômeno e na análise dos dados. Portanto, 

a aplicação de métodos mistos deve ser considerada em estudos futuros. Além disso, em função 

da necessidade de mensuração do desempenho das inovações desenvolvidas pelo ME, sugere-

se a aplicação do método utilizado em outros órgãos, estaduais e municipais, responsáveis por 

regulamentar compras governamentais, como forma de explorar e validar as categorias 

desenvolvidas e variáveis utilizadas. 

Assim, agenda futura de estudos indica analisar iniciativas em organizações públicas 

diferentes (estaduais e municipais, dos diferentes poderes), utilizando-se de bases de dados ou 

coletas com fontes primárias de dados para obtenção de informações complementares às 

utilizadas neste trabalho. Em termos de recomendações práticas e gerenciais, sugere-se que 

gestores públicos motivados em inovar observem os dados da pesquisa e mobilizem esforços e 

recursos para oferecer condições para que inovações sejam implementadas e difundidas no 

setor público. Além disso, identifica-se a oportunidade de aprofundamento de estudos na 
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compreensão da cadeia de valor da inovação, e no desdobramento de atores, práticas e 

evidências de como as organizações públicas e os serviços públicos podem ser transformados 

na área de compras públicas, tal como buscar o aperfeiçoamento de mecanismos e modelos 

colaborativos em prol da inovação. 

Tendo em vista que a inovação é um fator essencial face os problemas complexos e ao 

rápido ritmo de mudança na sociedade, o fenômeno no setor público surge para oferecer 

alicerces sólidos aos programas, políticas, projetos e práticas que governos e organizações 

públicas realizam visando amplos resultados e impactos positivos na qualidade de vida de 

cidadãos (Isidro-Filho, 2017b). 

Logo, é importante a observância, por parte dos gestores, dos principais antecedentes e 

determinantes (barreiras e facilitadores), para que as organizações públicas realizem processos 

efetivos de inovação. Outro aspecto relevante é a realização de pesquisas de opinião acerca de 

inovação e o levantamento de ideias para diminuição das resistências aos processos de 

mudança, obtenção de apoio da alta administração pelas equipes de inovação e gestores 

públicos e busca da institucionalização da cultura de inovação no contexto do setor público, 

como meio de gerar valor coletivo para a sociedade. 
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